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MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
02.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
03.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
04.       Deputado Antônio Pereira (PSB) 
05.       Deputado Ariston (PSB)
06.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
07.       Deputado Carlos Lula (PSB)
08.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
09.       Deputada Daniella (PSB)
10.       Deputado Davi Brandão (PSB)
11.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
12.       Deputada Fabiana Vilar (PL)
13.       Deputado Florêncio Neto (PSB)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

Deputado Othelino Neto (PCdoB) - Secretário de Estado Deputada Abigail (PL) - Secretária de Estado

14.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
15.       Deputado Hemetério Weba (PP)
16.       Deputada Iracema Vale (PSB)
17.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
18.       Deputado Júnior França (PP)
19.       Deputado Pará Figueiredo (PL)
20.       Deputado Rafael (PSB)
21.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
22.       Deputado Rildo Amaral (PP)
23.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
24.       Deputada Solange Almeida (PL)
25.       Deputada Zé Inácio (PT)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso
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PALÁCIO MANUEL BECKMAN
DIÁRIO DA ASSEMBLEIA

Deputada Iracema Vale
Presidente

1.º Vice-Presidente: Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
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3.° Vice-Presidente: Deputada Fabiana Vilar (PL)
4.° Vice-Presidente: Deputada Andreia Martins Rezende(PSB)

1.° Secretário: Deputado Antônio Pereira (PSB)
2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
3.° Secretário: Deputado Osmar Filho (PDT)
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Zé Inácio
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputada Abigail
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputada Abigail
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 26/ 09 / 2023   5ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO..........16 MINUTOS
2. BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA.................09 MINUTOS
3. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO...........35 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 26/09/2023 – (TERÇA - 

FEIRA)

I - PARECER EM REDAÇÃO FINAL 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO
1. PARECER Nº 707/2023, DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, EM REDAÇÃO 
FINAL AO PROJETO DE LEI Nº 362/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR CASCARIA, QUE INSTITUI A SEMANA 
ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO DA 
SÍNDROME OU TRANSTORNO DO PÂNICO, DENOMINADA 
VIVER SEM PÂNICO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO 
– RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO. 

II - PROJETO DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2. PROJETO DE LEI N° 495/2023 (MENSAGEM N° 
073/2023), DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE 
ALTERA A LEI Nº 10.703, DE 27 DE OUTUBRO DE 2017, QUE 
CRIA O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECERES FAVORÁVEIS 
DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA 
E DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SEGURIDADE SOCIAL 
E RELAÇÕES DE TRABALHO – RELATOR DEPUTADO 
LEANDRO BELLO
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43484_texto_integral

III - PROJETOS DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

3. PROJETO DE LEI N° 322/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE ESTABELECE AS 
DIRETRIZES PARA IMPLANTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
ESTADUAIS DESTINADAS AO DESENVOLVIMENTO 
DAS POTENCIALIDADES DE ESTUDANTES COM ALTAS 
HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO NA REDE DE ENSINO 
PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE E DE 
EDUCAÇÃO DESPORTO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - 
RELATOR DEPUTADO RICARDO RIOS.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/40834_texto_integral

4. PROJETO DE LEI N° 346/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL 
JOVEM DOADOR NO ESTADO DO MARANHÃO. COM 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA - RELATOR DEPUTADO DAVI 
BRANDÃO. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/41239_texto_integral

IV - REQUERIMENTO À DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO 

5. REQUERIMENTO N° 352/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, SOLICITANDO QUE SEJAM 
EXTERNADOS VOTOS DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES 
AO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO MARANHÃO (CREA-MA) PELOS 50 ANOS DE EXCELÊNCIA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44011_texto_integral

V - REQUERIMENTO À DELIBERAÇÃO DA MESA

6. REQUERIMENTO Nº 353/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO ZÉ INÁCIO, SOLICITANDO QUE SEJA 
ENCAMINHADA MENSAGEM DE PESAR À FAMILIA DA 
DRA. VALUZIA MARIA CUNHA SANTOS, ADVOGADA DO 
SINDICATO DOS RODOVIÁRIOS DO MARANHÃO, PELO SEU 
FALECIMENTO OCORRIDO NO ÚLTIMO DIA 11 DE SETEMBRO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44032_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS – PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA - Atualizada em 

26/09/2023

PROJETO DE LEI Nº 555/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE DISPÕE SOBRE 
DIRETRIZES VOLTADAS PARA O ESTÍMULO AO TURISMO 
PEDAGÓGICO ESCOLAR DA REDE PÚBLICA ESTADUAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 556/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE “INSTITUI A LEI 
ESTADUAL PARA A OBRIGATORIEDADE DA AFIXAÇÃO DE 
PLACAS DO NÚMERO DO DISQUE DENÚNCIA NACIONAL 
DESTINADA A CRIMES DE MAUS TRATOS E CRIMES SEXUAIS 
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO ESTADO DO 
MARANHÃO (DISQUE 100).”

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 557/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE DISPÕE SOBRE 
OBRIGATORIEDADE DO OFERECIMENTO DE CURSO 
DE CAPACITAÇÃO DE PRIMEIROS SOCORROS AOS 
FUNCIONÁRIOS DAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE 
DE ENSINO ESTADUAL E PARTICULAR DO ESTADO DO 
MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (última sessão)
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PROJETO DE LEI Nº 558/2023, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
DE VALORIZAÇÃO E APLICAÇÃO DO CONHECIMENTO E 
DA EXPERIÊNCIA DOS IDOSOS PARA FINS EDUCACIONAIS, 
CULTURAIS E SOCIAIS PARA A COMPLEMENTAÇÃO 
EDUCACIONAL DE CRIANÇAS MATRICULADAS NA REDE 
ESTADUAL DE ENSINO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 559/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE ENCAMINHA OFÍCIO 
AO EXCELENTÍSSIMO PREFEITO DE CENTRO NOVO DO 
MARANHÃO, SENHOR JOEDSON ALMEIDA DOS SANTOS, 
SOLICITANDO A ADOÇÃO DE MEDIDAS DE INCENTIVO À 
DOAÇÃO DE SANGUE NO MUNICÍPIO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 560/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE CRIA A “SEMANA 
ESTADUAL DO BRINCAR” NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/06/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 561/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE DISPÕE SOBRE 
GARANTIR O ATENDIMENTO PSICOLÓGICO PRIORITÁRIO 
NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO ESTADO DO MARANHÃO 
ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE ABUSO E 
VIOLÊNCIA SEXUAL, DEVIDAMENTE COMPROVADO POR 
MEIO DE LAUDO MÉDICO OU PERICIAL.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 562/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SOMOS TODAS 
MARIANAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (últimas sessão)

PROJETO DE LEI Nº 563/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE ELEVA A “FESTIVIDADE 
DO SÃO JOÃO DO MARANHÃO” A CONDIÇÃO DE PATRIMÔNIO 
CULTURAL E IMATERIAL DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 564/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O AGROSOLAR – INSTITUTO SOCIAL E 
EDUCACIONAL E INOVAÇÃO NA AGRICULTURA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 565/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARISTON RIBEIRO, QUE INSTITUI O BANCO 
DE EMPREGOS PARA AS MULHERES EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 20/09/2023
3ª SESSÃO: 21/09/2023
4ª SESSÃO: 26/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 566/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA 
ESTADUAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM 
TRANSTORNOS MENTAIS E SOFRIMENTO PSÍQUICO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 20/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 165/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 20/09/2023
2ª SESSÃO: 21/09/2023
3ª SESSÃO: 26/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 567/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO GUILHERME PAZ, QUE INSTITUI O 
DIA ESTADUAL DOS PESCADORES E PESCADORAS 
PROFISSIONAIS ARTESANAIS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 20/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 165/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 20/09/2023
2ª SESSÃO: 21/09/2023
3ª SESSÃO: 26/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 568/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA DANIELLA, QUE ESTABELECE A PROIBIÇÃO DA 
UTILIZAÇÃO DO NOME OU IMAGEM DA MULHER VÍTIMA 
DE FEMINICÍDIO OU VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, NO ÂMBITO 
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DO ESTADO DO MARANHÃO, DENOMINADA LEI MARIANA 
COSTA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 20/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 165/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 20/09/2023
2ª SESSÃO: 21/09/2023
3ª SESSÃO: 26/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 569/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JUNIOR FRANÇA, QUE DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E CULTURAL.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 20/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 165/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 20/09/2023
2ª SESSÃO: 21/09/2023
3ª SESSÃO: 26/06/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 570/2023, DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO (MENSAGEM Nº 81/2023) ENVIA QUE DISPÕE 
SOBRE O CUMPRIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 14.434, DE 4 DE 
AGOSTO DE 2022 QUE INSTITUIU O PISO SALARIAL NACIONAL 
DO ENFERMEIRO, DO TÉCNICO DE ENFERMAGEM, DO 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM E DA PARTEIRA PELO ESTADO 
DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO DE PRIORIDADE
DATA DE PUBLICAÇÃO: 20/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 165/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 20/08/2023
2ª SESSÃO: 21/08/2023
3ª SESSÃO: 26/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 571/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL, SOCIAL, 
CULTURAL E DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO 
JUSCELINO KUBITSCHEK.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 20/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 165/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 20/09/2023
2ª SESSÃO: 21/09/2023
3ª SESSÃO: 26/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 572/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR CASCARIA, QUE AUTORIZA O 
PODER EXECUTIVO A CRIAR O “PROGRAMA DE SUPORTE 
EMOCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES NAS 
ESCOLAS PÚBLICAS DO ESTADO DO MARANHÃO”.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 21/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 166/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 573/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RAFAEL, DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE 
DA ASSINATURA FÍSICA DAS PESSOAS IDOSAS EM 

CONTRATOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITOS FIRMADOS POR 
MEIOS ELETRÔNICOS OU TELEFÔNICOS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 21/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 166/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 574/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RAFAEL, ESTABELECE DIRETRIZES DE 
IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE INCLUSÃO ESCOLAR 
“ABA” PARA CRIANÇAS COM AUTISMO NAS ESCOLAS DA 
REDE PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 21/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 166/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 575/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELO, ESTABELECE DIRETRIZES 
PARA A POLÍTICA ESTADUAL DE FOMENTO AO ARTESANATO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 21/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 166/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 576/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ALUÍZIO SANTOS, QUE DISPÕE SOBRE O 
RECONHECIMENTO COMO MANIFESTAÇÃO SOCIOCULTURAL 
OS EVENTOS RELIGIOSOS PARA CELEBRAÇÃO DA FÉ E DOS 
VALORES DA COMUNIDADE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 22/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 167/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 577/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE INCLUIR A PRESTAÇÃO 
DIGITAL DOS SERVIÇOS PÚBLICOS NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA - CIDADÃO DIGITAL DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 22/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 167/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 578/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE SOBRE A OPÇÃO DA 
INCLUSÃO DA TAXA DE PAGAMENTO DE ESTACIONAMENTO 
NA NOTA DE CONSUMO DO CLIENTE, PARA TODOS OS 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, SHOPPING CENTER, 
CENTRO COMERCIAIS, SUPERMERCADOS, CLÍNICA, 
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HOSPITAIS, ÁREAS PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS, EM 
TODO TERRITÓRIO DO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 22/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 167/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS – MEDIDA PROVISÓRIA - Atualizada em: 26/09/2023

MEDIDA PROVISÓRIA N° 418/2023 (MENSAGEM 
Nº 85/2023) DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, 
ENCAMINHANDO A, QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA 
ESPECIAL PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS 
RELACIONADOS AO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO 
“CAUSA MORTIS” E DOAÇÃO, DE QUAISQUER BENS OU 
DIREITOS – ITCD E AO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA (SEIS DIAS 
CORRIDOS)

DATA DE PUBLICAÇÃO: 22/09/2023–Diário da Assembleia 
nº 167/2023-sexta-feira

1º DIA: 22/09/2023
2º DIA: 23/09/2023
3º DIA: 24/09/2023
4º DIA: 25/09/2023
5º DIA: 26/09/2023
6º DIA:

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS –PROJETOS DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA - 

Atualizada em: 26/09/2023

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 66/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO LEANDRO BELO, QUE CONCEDE 
O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE A SENHORA KELLY 
CRISTINA CARVALHO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 21/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 166/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 67/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE A SENHORA 
SUELY DE OLIVEIRA SANTOS FEITOSA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 21/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 166/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 068/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, CONCEDE 
MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO “MANUEL BECKMAN” 

AO SR. ROLAND MONTENEGRO COSTA.
REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 22/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 167/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 069/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO JÚLIO CASCARIA, CONCEDE 
O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO MINISTRO DAS 
CIDADES JADER BARBALHO FILHO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 22/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 167/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 26/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS – MOÇÕES - Atualizada em: 26/09/2023

MOÇÃO Nº 051/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
DR. YGLÉSIO, ENVIANDO MENSAGEM DE PESAR AOS 
FAMILIARES DE ROLAND MONTENEGRO COSTA, NATURAL 
DE VIANA-MA, CONCEITUADO MÉDICO QUE ATUAVA NO 
HOSPITAL DE BASE DE BRASÍLIA E FOI PIONEIRO NOS 
TRANSPLANTES, NA CAPITAL BRASILEIRA

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 20/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 165/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 20/09/2023
2ª SESSÃO: 21/09/2023
3ª SESSÃO: 26/09/2023
4ª SESSÃO:

Diretoria Geral de Mesa, 26 de setembro de 2023.

Ata da Septuagésima Sexta Sessão Ordinária da Primeira Sessão 
Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, realizada em vinte de setembro de dois mil e vinte 
três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Neto Evangelista.
Primeira Secretária, em exercício, Senhora Deputada Cláudia 

Coutinho. 
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Júlio 

Mendonça. 

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, 
Cláudio Cunha, Daniella,  Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora 
Vivianne, Edna Silva, Fabiana Vilar, Fernando Braide, Florêncio 
Neto, Guilherme Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, 
Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Júnior França, Juscelino Marreca, 
Leandro Bello, Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, 
Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo Arruda, Roberto Costa, Rodrigo 
Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausentes 
os (as) Senhores (as) Deputados (as): Eric Costa, Francisco Nagib, 
Glalbert Cutrim, Ricardo Rios e  Rildo Amaral. O Presidente, em 
nome do povo e invocando proteção de Deus, declarou aberta a Sessão, 
determinando a leitura do texto bíblico e da Ata da sessão anterior, que 
foi aprovada, e do Expediente, que foi encaminhado à publicação. No 
horário do Pequeno Expediente, ocuparam a tribuna os deputados (as) 
Júlio Mendonça e Daniella. Esgotado o tempo regimental destinado 
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a este turno dos trabalhos, o Presidente declarou aberta a Ordem do 
Dia anunciando em primeiro turno, tramitação ordinária Projeto de 
Lei n° 130/2023 de autoria do Deputado Cláudio Cunha, que dispõe 
sobre a classificação da Cidade de Imperatriz como de relevante 
interesse turístico e de negócios no Estado do Maranhão, com pareceres 
favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de 
Turismo e Cultura, o qual foi aprovado. Ainda em primeiro turno, 
tramitação ordinária foi aprovado o Projeto de Resolução Legislativa n° 
022/2023 de autoria do Deputado Roberto Costa, que concede o título de 
Cidadão Maranhense ao Senhor Maurício Ribeiro Martins, com parecer 
favorável da CCJC. Os Projetos de Lei n°s 322 e 346/2023 de autoria 
do Deputado Leandro Bello transferidos devido à ausência do autor. 
Sujeitos à deliberação do Plenário foram aprovados: Requerimento n° 
345/2023 de autoria do Deputado Doutor Yglésio, solicitando do que 
seja agendada para o dia 25 de setembro de 2023, às 15h30, sessão 
solene referente a entrega da medalha do Mérito Legislativo Manuel 
Beckman ao Senhor Allan Quadros Garcês; Requerimento n° 348/2023 
de autoria da Deputada Iracema Vale, subscritos pelos Deputados(as) 
Rodrigo Lago, Doutor Yglésio, Fenando Braide, Neto Evangelista, Zé 
Inácio, Rafael, Doutora Viviane, Mical Damasceno. solicitando que 
seja submetido a regime de tramitação de urgência, para discussão e 
votação em sessão extraordinária a realizar-se logo após a presente 
sessão, o Projeto de Lei n° 570/2023, de autoria do Poder Executivo. 
Por fim, a Mesa deferiu: Requerimento n° 347/2023 de autoria da 
Deputada Doutora Vivianne, solicitando o envio de manifestação 
de pesar pelo falecimento do médico maranhense, Doutor Roland 
Montenegro Costa, de 70 anos, falecido no dia 16 de setembro próximo 
passado, em uma queda de avião em Barcelos, no Estado do Amazonas 
e Requerimento n° 349/2023 de autoria da Deputada Andreia Martins 
Rezende, solicitando que seja abonada sua falta, referente a Sessão 
ordinária realizada no dia 13 de setembro do corrente ano. Por força 
de acordo de lideranças, foi aprovado na presente Ordem do Dia, em 
regime de urgência, sendo aprovado o Projeto de Lei n° 570/2023, de 
autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o piso salarial nacional 
dos profissionais da enfermagem, técnicos de enfermagem e parteiros. 
Com pareceres verbais das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania, de Orçamento, Finanças e Fiscalização e de Administração 
Pública este projeto de lei foi encaminhado à sanção governamental. 
Nos termos do Regimento Interno, determinou a inclusão na Ordem 
do Dia da próxima Sessão Ordinária as seguintes proposições: 
Proposta de Emenda Constitucional nº 001/2023, de autoria da 
Deputada Iracema Vale e do Deputado Rodrigo Lago e os Projetos 
de Lei n°s: 063/2023 de autoria da Deputada Mical Damasceno; 
345/2023 de autoria do Deputado Doutor Yglésio; 374/2023 de 
autoria da Deputada Janaína Ramos e 350/2023 de autoria do 
Deputado Rodrigo Lago. No primeiro horário do Grande Expediente 
fez-se ouvir o Deputado Rafael. No tempo destinado aos Partidos ou 
Blocos, os Deputados Zé Inácio e Rodrigo Lago falaram pelo Bloco 
Parlamentar Juntos pelo Maranhão. No Expediente Final não houve 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada 
e lavrada a presente Ata, que lida e aprovada será devidamente assinada. 
Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em 
vinte de setembro de dois mil e vinte três. Deputado Neto Evangelista 
- Presidente, em exercício, Deputado Fernando Braide - Primeiro 
Secretário, em exercício, Deputado Júlio Mendonça - Segundo 
Secretário, em exercício,

Ata da Quarta Sessão Preparatória para Eleição da Procuradora da 
Mulher, da Assembleia Legislativa do Maranhão, realizada no Plenário 
Deputado Nagib Haickel, da Assembleia Legislativa do Maranhão, em 
onze de julho de dois mil e vinte três. 

Presidente, Deputada Iracema Vale.
Primeiro Secretário, Deputado Antônio Pereira.
Segundo Secretário, em exercício, Deputado Osmar Filho. 

Às onze horas, presentes os (as) Senhores (as) Deputados (as): 

Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, Antônio Pereira, 
Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio Cunha, 
Daniella,  Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna 
Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando Braide, Florêncio Neto, 
Francisco Nagib, Glalbert Cutrim, Guilherme Paz, Hemetério Weba, 
Iracema Vale, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Júnior 
França, Juscelino Marreca, Leandro Bello, Mical Damasceno, Neto 
Evangelista, Osmar Filho, Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo Arruda, 
Ricardo Rios, Rildo Amaral, Roberto Costa, Rodrigo Lago, Solange 
Almeida e Zé Inácio. Ausente o Senhor Deputado Wellington do Curso. 
A Presidente, em nome do povo e invocando a proteção de Deus, declarou 
aberta a Quarta Sessão Preparatória, convocada para realização da 
eleição da Procuradora da Mulher da Assembleia Legislativa do Estado 
do Maranhão, para o segundo biênio da 20ª Legislatura e concedeu a 
palavra ao Primeiro Secretário, para fazer a leitura do Ato da Diretoria 
Geral da Mesa, comunicando o registro da candidatura da Deputada 
Doutora Vivianne para o cargo de Procuradora da Mulher. Após o 
processo de votação, por chamada nominal dos votantes, o Primeiro 
Secretário procedeu à apuração dos votos e proclamou o resultado 
da votação, com a eleição, por 39 votos SIM, da Deputada Doutora 
Vivianne ao cargo de Procuradora da Mulher. A Presidente determinou 
que se registrasse nesta Ata que os Deputados Júnior França, Roberto 
Costa e Wellington do Curso tiveram problemas na conexão remota, 
mas manifestaram seus votos favoráveis à Deputada Doutora Vivianne. 
Declarada eleita e empossada no cargo de Procuradora da Mulher, a 
Deputada Doutora Vivianne fez uso da Tribuna para seu discurso de 
posse. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada a lavrada a 
presente Ata, que lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário 
Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em onze de 
julho de dois mil e vinte três. Deputada Iracema Vale – Presidente, 
Deputado Antônio Pereira - Primeiro Secretário, Deputado Osmar Filho 
- Segundo Secretário, em exercício. 

Sessão Solene em alusão ao Dia da Família, realizada no dia 
dezenove de maio de dois mil e vinte e três, no Plenário Deputado 
Nagib Haickel do Palácio Manuel Beckman, na Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão.

Presidente em exercício, Deputada Mical Damasceno.

Às quinze horas, a Presidente em exercício, Deputada Mical 
Damasceno declarou aberta a sessão solene em alusão à celebração ao 
Dia da Família, oriunda do Requerimento 162/2023, de sua autoria, e 
convidou para compor a Mesa  os senhores: Pastor Cláudio Froz Leite, 
coordenador do Departamento de Família da CEADEMA, também é 
coordenador do Movimento Pró-Família no Estado do Maranhão; a 
Missionária Manacilene Sá Leite, professora e educadora Pró-Família; 
o Pastor Luís Rios dos Santos, presidente da Assembleia de Deus, 
na Vila Brasil, São Luís; o Pastor Joás Albuquerque, presidente da 
Assembleia de Deus, Cohatrac; o pastor José Ribamar, representando 
a Assembleia de Deus, em Viana; pastor Natanael, representando a 
Assembleia de Deus, Tirirical; pastor Sildenir, da Assembleia de Deus, 
em Paço do Lumiar. Em seguida, pediu ao pastor Joás Albuquerque 
dos Santos, presidente da Assembleia de Deus, Cohatrac, para fazer a 
Leitura Bíblica e, em seguida, elevar a Deus uma oração para abertura 
desta Sessão. Na sequência, convidou a missionária Manacilene, para 
ministrar um louvor voltado para a família e passou a palavra ao pastor 
Natanael, representando os Coordenadores do Departamento de Família 
e ao pastor Claudio Fróz, Coordenador do Departamento da Família da 
CEADEMA e Coordenador do Movimento Pró-Família no Estado do 
Maranhão, que presentou a parlamentar com uma Bíblia da Família em 
nome de todos os presentes e também em nome da Comissão da Família 
e do Movimento Pró-Família Maranhão. Agradecendo aos presentes, a 
Deputada Mical Damasceno reafirmou seu compromisso com a defesa 
da instituição familiar e, nada mais havendo a tratar, declarou encerrada 
a presente Sessão Solene. Deputada Mical Damasceno - Presidente em 
exercício
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Ata da Sessão solene para entrega da Medalha de Mérito 
Legislativo Maria Aragão ao Senhor Sálvio Dino de Castro e Costa 
Júnior e em homenagem ao Instituto Histórico e Geográfico do 
Maranhão - IHGM, realizada no Plenário Deputado Nagib Haickel da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em vinte três de junho 
de dois mil e vinte e três.

Às quinze horas e trinta minutos, a Senhora Presidente Deputada 
Iracema Vale, em nome do povo e invocando a proteção de Deus, 
declarou aberta a Sessão Solene convocada por meio do Requerimento 
nº 234/2023, de sua autoria, em homenagem ao Instituto Histórico e 
Geográfico do Maranhão, e para a entrega da Medalha do Mérito 
Legislativo Maria Aragão ao Senhor Sálvio Dino de Castro e Costa 
Júnior, concedida por meio da Resolução Legislativa nº 1.177/2023, 
oriunda do Projeto de Resolução nº 042/2023, de autoria do Deputado 
Júlio Mendonça. Convidou para compor a Mesa o Senhor Ministro 
de Justiça Flávio Dino; Senhor Felipe Camarão, Vice-Governador do 
Maranhão, neste ato representando o Governador Carlos Brandão. 
Senhor Desembargador Ricardo Tadeu Duailibe, Vice-Presidente 
do Tribunal de Justiça; Senhor Nicolau Dino de Castro e Costa 
Neto, Subprocurador-geral da República e professor de Direito da 
Universidade de Brasília; Senhor Eduardo Nicolau, Procurador-Geral 
de Justiça, Senhora Dilercy Aragão Adler, Presidente do Instituto 
Histórico e Geográfico do Maranhão; Senhor Jurista Sálvio Dino de 
Castro e Costa Júnior, Senhora Aline Carvalho do Nascimento; Membro 
do Instituto Histórico e Geográfico do Maranhão, Senhora Ana Luísa 
Almeida Ferro, madrinha e membro do Instituto. Conclamou a todos a 
se postarem em posição de respeito, para ouvir a interpretação do Hino 
Maranhense, na voz do cantor Guilherme Júnior. Passou em seguida a 
palavra ao Deputado Júlio Mendonça, autor da   Proposição, que fez 
a entrega da comenda ao homenageado. A Presidente passou então a 
palavra à presidente do Instituto Histórico Geográfico do Maranhão, a 
Senhora Dilercy Aragão Adler, que conduziu a segunda parte da Sessão 
Solene, que consistiu na posse do doutor Sálvio Dino de Castro Costa 
Júnior e da professora Aline Carvalho do Nascimento como Membros 
do Instituto Histórico e Geográfico do Maranhão. A Senhora Dilercy 
Adler convidou então o sócio efetivo do IHGM, Felipe Costa Camarão, 
para proceder a apresentação do novo sócio e Ana Luíza Almeida Ferro, 
para proceder à apresentação da nova sócia. Em seguida, os novos sócios 
proferiram o compromisso de posse e seus discursos de agradecimento. 
A Deputada Iracema Vale concedeu a palavra ao Senhor Ministro 
Flávio Dino, que fez um breve discurso, ao final do qual, agradecendo a 
todos, e ressaltando a trajetória dos homenageados, nada mais havendo 
a tratar, declarou encerrada a presente sessão.  Deputada Iracema Vale 
- Presidente

Sessão Solene em homenagem aos 30 anos do Boi da Lua, 
realizada no dia dois de junho de dois mil e vinte e três, no Plenário 
Deputado Nagib Haickel do Palácio Manuel Beckman, na Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão. 

Presidente em Exercício, Deputado Wellington do Curso.

Às onze horas e trinta minutos, o Senhor Presidente em exercício 
Deputado Wellington do Curso, em nome do povo e invocando a proteção 
de Deus, declarou aberta a Sessão Solene em homenagem aos 30 anos 
do Boi da Lua, convocada através do Requerimento nº 064/2023, de sua 
autoria, e convidou para compor a Mesa o senhor Airton Rolim, neste 
ato, representando o presidente do Boi da Lua, o senhor Washington 
Coelho; senhor Tunai Moura, homenageado da Sessão Solene, senhor 
Alison Ribeiro; senhor Kleiton Carvalho, representando a senhora 
Suelen Martins; senhora Ana Paula Nascimento, Presidente do Instituto 
Maranhense Kart Sister. Convidou todos a assistirem à apresentação 
do Boi da Lua, homenageado nessa Sessão Solene e a um vídeo dos 30 
anos do Boi da Lua. Após esse momento, foi feita a entrega de placas 
aos homenageados. Na sequência, o Presidente passou a palavra ao 

Senhor Airton Rolim, que agradeceu a homenagem e fez o convite para 
que o Deputado Wellington do Curso seja um dos padrinhos do Boi da 
Lua. Agradecendo pela presença de todos e pelo apoio dos seus pares 
e, nada mais havendo tratar, o Presidente declarou encerrada a presente 
Sessão. Deputado Wellington do Curso - Presidente em exercício

Sessão Solene para entrega do Título de Cidadão Maranhense ao 
Senhor Ministro Wellington Dias e das Medalhas do Mérito Legislativo 
Manuel Beckman, às Senhoras Ministras Cida Gonçalves e Sônia 
Guajajara, realizada no dia vinte e cinco de maio de dois mil e vinte 
três, no Plenário Deputado Nagib Haickel da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão.

Presidente, Senhora Deputada Iracema Vale

Às vinte horas, a Presidente, Deputada Iracema Vale, em nome do 
povo e invocando a proteção de Deus, declarou aberta a sessão solene 
para entrega do Título de Cidadão Maranhense ao Senhor Ministro 
Wellington Dias e das Medalhas do Mérito Legislativo Manuel Beckman 
às Senhoras Ministras Cida Gonçalves e Sônia Guajajara, concedidos 
por meio das Resoluções Legislativas nº 1.123/2022, nº 1.170/2023 e 
nº1.162/2023, e dos Projetos de Resoluções Legislativas nº 31, 051 e 
006/2023, de autoria dos Deputados Zé Inácio, Rodrigo Lago e Ricardo 
Arruda. Convidou para compor a  Mesa  o Senhor Governador  do Estado 
do Maranhão Carlos Brandão;  a   Senhora  Larissa  Brandão, Primeira-
Dama do Estado; o Segundo Secretário da Mesa  Diretora,  Deputado  
Roberto Costa;  Senhor Márcio Jerry, Deputado  Federal;  Senhor 
Ivo Rezende, Presidente  da  FAMEM e homenageados desta sessão: 
Senhor Wellington Dias, Ministro de  Estado do Desenvolvimento 
Social; Senhora  Cida  Gonçalves, Ministra  de  Estado das  Mulheres;  
Senhora  Sônia  Guajajara,  Ministra  de  Estado  dos   Povos  Indígenas. 
Em seguida, conclamou todos a se postarem em posição de respeito, 
para ouvir o Hino do Maranhão, na voz do cantor Guilherme Júnior, 
após o que passou a palavra ao Deputado Zé Inácio, autor da proposição 
que concede o Título de Cidadão Maranhense ao Ministro Wellington 
Dias. O Deputado Zé Inácio justificou sua inciativa e, na sequência, 
o referido Ministro ocupou a tribuna, para agradecer a honraria. A 
Presidente então passou a palavra ao Deputado Rodrigo Lago, autor 
da proposição que concede a Medalha Manuel Beckman à Ministra 
Cida Gonçalves. O Deputado justificou a sua proposição, destacando a 
trajetória da Ministra e fez, em seguida, a entrega da Medalha de Mérito 
Legislativo Manuel Beckman à Ministra Cida Gonçalves, que ocupou 
a tribuna para agradecer a comenda. Por fim, a Presidente concedeu a 
palavra ao Deputado Ricardo Arruda, autor da Proposição que concede 
a Medalha Manuel Beckman à Ministra Sônia Guajajara. O citado 
Deputado justificou a proposição e fez a entrega da Medalha à Ministra 
Sônia Guajajara, que discursou, agradecendo a homenagem. Após esse 
momento, nada mais havendo a tratar, a Presidente declarou encerrada 
a presente sessão. Deputada Iracema Vale - Presidente

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 587 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 319/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, que Cria a Política 
de Naming Rights, passíveis de exploração os bens e equipamentos 
públicos.

Nos termos do Projeto de Lei, sob exame, fica instituída a Política 
de Naming Rights, no âmbito do Estado do Maranhão.

Registra a justificativa do autor, que o cenário atual amplia as 
demandas por serviços essenciais à população, carecendo ainda mais 
das políticas públicas executadas pelo Poder Executivo. Entretanto, o 
custo financeiro das políticas públicas requer um esforço orçamentário 
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elevado da máquina pública. Não apenas otimizar as despesas, mas 
ampliar as receitas será o ponto fundamental dos próximos anos de 
governo.

Todavia, a economia local impede que o Estado aumente a 
carga tributária, sem causar conflitos aos contribuintes que alegam o 
peso excessivo dos impostos no cotidiano. Deste modo, a Política de 
Exploração de Bens e Equipamentos Públicos surge com a finalidade 
de permitir ao Poder Executivo ampliar o seu fluxo de receitas sem 
comprometer a população, passando a dispor de excedente financeiro 
para o financiamento das políticas públicas estaduais. Essa justificativa 
por si só atende a pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Já o art. 43, prevê algumas matérias que precisam ter iniciativa 
privativa do Governador para se tornarem válidas.

Assim, ao instituir um Programa ou Política Estadual, cria-se 
a obrigação para sua implementação pelo Poder Executivo, ferindo a 
regra de iniciativa legislativa prevista constitucionalmente. 

O Poder Legislativo não possui competência para criar programas 
de governo, ou seja, políticas públicas, uma vez que a elaboração e 
a execução de plano ou programa são atividades inseridas no rol de 
competências do Executivo, podendo prescindir de previsão legal.

A apresentação de Projeto de Lei de iniciativa parlamentar na 
criação de políticas públicas é viabilizada desde que, em respeito ao 
Princípio da Separação entre os Poderes, não haja interferência na 
estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo 
e nem se atribuam competências a órgãos e entidades estatais.

A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei 
de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a 
política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos.

Vale ressaltar, que a atividade legislativa opera tipicamente 
no plano da abstração e da generalidade e não pode avançar até o 
detalhamento da ação executiva ou questões técnicas, prescrevendo a 
implantação de política governamental, fato que iria esvaziar a atuação 
institucional do Poder Executivo e, principalmente, contrariar o 
Princípio da Separação dos Poderes, fundamento do Estado Democrático 
de Direito previsto no art. 2º, da Constituição da República. 

Entretanto, a fim de aperfeiçoar a proposição de Lei, sugerimos 
que determinados dispositivos que implicam em ingerência às 
atribuições do Poder Executivo ou que dificultam a aplicabilidade do 
seu objetivo, sejam reparados para enquadrar-se nas normas do processo 
legislativo, o que somos pela sua aprovação, na forma de substitutivo.

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei 

ora em comento, na forma de substitutivo anexo a este Parecer.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 319/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista    
                                          
Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Fernando Braide                                      
                        

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 319 /2023

Estabelece Diretrizes para a 
celebração de contratos de cessão onerosa 
de direito à nomeação de eventos e 
equipamentos públicos estaduais “Naming 
Rights”.

Art. 1º – Esta Lei estabelece diretrizes para a celebração de 
contratos de cessão onerosa de direito com a iniciativa privada visando 
a nomeação de eventos, bens  e equipamentos públicos estaduais que 
desempenhem atividades dirigidas à saúde, cultura, esportes, educação, 
assistência social, lazer e recreação, meio ambiente, mobilidade urbana 
e promoção de investimentos, competitividade e desenvolvimento, 
atendidos os requisitos previstos nesta Lei.

§1º Para fins de nomeação, fica estabelecido que a iniciativa 
privada poderá apenas acrescentar o nome da empresa ou consórcio ao 
nome oficial do evento ou equipamento público, devendo este sempre 
estar presente.

§2º A cessionária incluirá na placa de anúncio ou em instrumento 
similar indicativo, presente nas testadas do equipamento público, sua 
marca após o nome do equipamento.

Art. 2º - O contrato de cessão onerosa de direito à nomeação será 
precedido de procedimento licitatório para seleção dos interessados, 
mediante critérios previamente estabelecidos pelo Órgão cedente, 
observadas as normativas que versem sobre contratações públicas.

§1º Poderão participar do procedimento licitatório, as empresas 
em dia com a Legislação Federal, Estadual e Municipal, isoladamente 
ou em consórcio.

§ 2º As cessões onerosas de direito à nomeação terão 
obrigatoriamente prazo determinado de duração a ser definido em edital.

§3º O contrato deverá prever contrapartida pela associação de 
nome ou marca na forma de pagamento anual ou mensal em pecúnia 
junto ao órgão cedente.

§ 4º As intervenções a serem desenvolvidas nos equipamentos e 
espaços públicos por meio do contrato de cessão onerosa, ficam sujeitas 
à aprovação prévia do Poder Público, que determinará os padrões 
arquitetônicos e urbanísticos específicos para cada área pública.

§ 5º As responsabilidades dos custos relacionados à troca das 
placas de anúncio indicativos serão sempre da concessionária.

§ 6º Desde que previstas em edital, a realização de benfeitorias, 
promoção de atividades de interesse coletivo, incentivos da ação e 
dos participantes pertencentes ao equipamento parceiro, bem como 
de ações de interesse público, poderá ensejar desconto no valor 
anual devido pela concessionária.

Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei e 
estabelecerá os critérios para sua implementação.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 642 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Veto Parcial aposto ao Projeto 
de Lei nº 051/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que 
Dispõe sobre a prestação de assistência religiosa em hospitais da rede 
pública e privada e em estabelecimentos prisionais, no Maranhão e dá 
outras providências.

Através da Mensagem nº 064/2023, o Senhor Governador do 
Estado, usando da faculdade que lhe confere o art. 47, caput, e do art. 
64, IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto de Lei, 
por vício de inconstitucionalidade formal e material.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos 
termos do que estabelece o § 3º do art. 47, da Constituição Maranhense.  

Nas razões do veto, esclarece o Excelentíssimo Governador 
do Estado, que a proposta legislativa em comento, em linhas gerais, 
propõe que seja assegurado aos pacientes internados em hospitais da 
rede pública ou privada, bem como aos detentos em estabelecimentos 
prisionais masculinos e femininos, a faculdade de ser assistido por um 
Ministro de Culto Religioso de todas as condições.

Em que pese a intenção da louvável iniciativa parlamentar, há 
de ser negada sanção aos incisos I e IV, do art. 5º, do Projeto de Lei 
nº 051/2023.

A Constituição da República estabeleceu um modelo de Estado 
no qual a interferência de um Poder sobre outro é exclusivamente 
autorizada nas hipóteses legalmente previstas, restando vedado ao 
Legislativo, em decorrência do Princípio da Reserva de Administração, 
intervir direta e concretamente em matérias inerentes á exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo.

Assim, não cabe ao Poder Legislativo Estadual, sob pena de 
usurpar a competência legislativa do Poder Executivo e infringir o 
Princípio da Separação dos Poderes e o postulado constitucional da 
reserva da Administração, disciplinar matérias afetas à própria gestão 
de serviços públicos, versando sobre organização administrativa, e 
criando, estruturando ou dando novas atribuições às Secretarias de 
Estado ou órgão equivalentes.

Matérias essas que, nos termos do art. 43, incisos III e V, da 
Constituição Estadual, são de iniciativa privativa do Governador do 
Estado, in verbis:

“Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

(...)
III – organização administrativa e matéria orçamentária.
(...)
V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 

ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. 

Neste viés, ao dispor sobre o dever das instituições hospitalares e 
prisionais de permitir a entrada do Ministro de Culto Religioso, sempre 
que solicitada, independente do horário de visitação, o art. 5º, inciso 
I, do Projeto de Lei em comento interfere diretamente na organização 
administrativa, criando atribuições à Secretaria de Estado da Saúde, e 
unidades hospitalares que se encontram sob a sua gestão.

Há de ser negada parcialmente a sanção à propositura legal, 
também no que se refere ao inciso IV, do art. 5º da referida proposta 
de lei, vez que afronta o Princípio da Legalidade, disposto no art. 5º, 
inciso II e caput do art. 37, ambos da Constituição Federal, ao prever 
sanção pelo descumprimento de fixação em locais públicos e de livre 
acesso.

Quanto ao tema, cumpre informar que através da Lei Federal 
nº 9.982, de 14 de julho de 2000, dispôs-se sobre a prestação de 
assistência religiosa nas entidades hospitalares públicas e privadas, 
bem como nos estabelecimentos prisionais civis e militares, para dar 
atendimento religioso aos internados, desde que em comum acordo 

com estes, ou com seus familiares, no caso de doentes que já não mais 
estejam no gozo de suas faculdades mentais.

Desse modo, tendo em vista o princípio da harmonia e 
independência dos poderes (art. 6º, da Constituição Estadual e 
art. 2º, da Constituição Federal) e considerando que o legislador 
infraconstitucional não pode interferir na construção do constituinte, 
de modo a criar ou ampliar os campos de intersecção entre os Poderes 
estatais, bem como afronta ao Princípio da Legalidade previsto 
no art. 5º, inciso II e caput do art. 37, da Constituição federal, 
oponho veto parcial ao Projeto de Lei nº 051/2023, por vício de 
inconstitucionalidade formal e material.

Portanto, as razões do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 
nº 051/2023, são convincentes, o que opinamos pela manutenção do 
mesmo.

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto 

Parcial aposto aos dispositivos do Projeto de Lei nº 051/2023, por 
estar eivado de inconstitucionalidade formal e material.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
 Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao 
Projeto de Lei nº 051/2023, nos termos do voto do relator, contra o 
voto do Senhor Deputado Carlos Lula.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 25 de setembro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim    

Vota a favor:                                       Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                    Deputado Carlos Lula
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Fernando Braide                                   
                                                                                                                                           
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 651 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se do Veto parcial aposto ao Projeto de Lei nº 094/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, que “regulamenta, 
em âmbito estadual, os Esportes Eletrônicos (E-sports) e define suas 
diretrizes, institui o dia e a semana do Esporte Eletrônico e dá outras 
providências”.

Enviado por esta Casa Legislativa, o Projeto de Lei em tela foi 
vetado parcialmente pelo Governador do Estado através da Mensagem 
nº 059/2023, que lhe aponta a mácula de diversas inconstitucionalidades, 
tanto material quanto formal. 

Arrima-se o veto governamental principalmente no dispositivo 
do art. 217, I, da Constituição Federal de 1988, o qual contempla 
essencialmente o ‘Princípio da Autonomia Desportiva’ que, por sua vez, 
impõe limites à elaboração das leis versando sobre desporto no plano 
do Legislativo. Ficando, segundo o referido princípio constitucional, 
a cargo das próprias instituições esportivas definir quais seriam as 
modalidades de esportes a fim de garantir sua autodeterminação. 

Nesse ponto, assiste razão ao veto quanto às inconstitucionalidades 
apontadas, vez que o presente projeto de Lei trata essencialmente de 
evidente matéria de autonomia das entidades desportivas. 

Quanto à repartição constitucional de competências, o tema 
desporto está relacionado no inciso IX do art. 24 da Constituição 
Federal  como competência concorrente, o que significa que cabe à 
União estabelecer normas gerais e, ao Estado, suplementar a legislação 
federal com vistas a atender suas peculiaridades. 
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Em seu art. 217, a CF/88 estabelece, ainda, que “é dever do 
Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como 
direito de cada um”, destacando como pontos relevantes a serem 
observados: a autonomia das entidades desportivas; a destinação de 
recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional 
e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; 
o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não 
profissional; e a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de 
criação nacional.

Nesse contexto, a Lei Pelé, ou Lei nº 9.615/98, também 
conhecida como ‘Lei do Passe Livre’, trouxe avanços importantes para 
o direito desportivo nacional. Entre as principais contribuições para 
a área foi a reafirmação da divisão do desporto em quatro 
formas: desporto educacional, de participação, de rendimento e de 
formação. A definição de cada uma dessas manifestações é dada tanto 
pela Lei Pelé, quanto pelo decreto que a regulamenta. 

Contextualiza Rafael Augusto Simões, Consultor Legislativo do 
Senador Federal1:

O desporto educacional pode ser praticado em 
estabelecimentos escolares e não escolares. Seu objetivo é 
proporcionar o desenvolvimento integral da pessoa, sua formação 
para o exercício da cidadania e a prática do lazer. Para isso, devem 
ser evitadas a seletividade (isto é, a distinção entre as pessoas) e 
a competitividade excessiva entre seus praticantes. O desporto 
educacional é tão importante que a nossa Constituição determina 
que, em matéria desportiva, ele tenha prioridade na distribuição 
dos recursos públicos. Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), estabelece que a educação física é 
obrigatória no currículo da educação básica. Por sua vez, o desporto 
de participação é aquele praticado livremente pelas pessoas, sem 
regras oficiais a serem seguidas, como as brincadeiras infantis. 
Sua finalidade é contribuir para a integração dos praticantes 
na plenitude da vida social, promover a saúde, a educação e a 
preservação do meio ambiente. Já o desporto de rendimento 
compreende as modalidades esportivas praticadas conforme regras 
nacionais e internacionais, com vistas à obtenção de resultados e à 
competição entre seus praticantes. Além disso, possui a finalidade 
de integrar pessoas e comunidades do nosso país e de outras 
nações. Pode ser praticado de maneira profissional, quando o 
atleta recebe salário, ou de forma não profissional. São exemplos 
dessa manifestação esportiva as modalidades disputadas nos Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos, como o futebol, o basquete, o atletismo 
e o tênis. Por fim, o desporto de formação se caracteriza pela 
iniciação esportiva do atleta, quando ele adquire conhecimentos 
para aperfeiçoar sua capacidade técnica esportiva, não somente 
para fins competitivos, mas também com finalidade recreativa.

Apesar de já haver essa divisão, não existe uma legislação nacional 
definidora das modalidades esportivas. O termo “modalidades”, na 
linguagem esportiva, refere-se, especificamente, aos variados tipos de 
atividades esportivas, como futebol, vôlei, tênis,etc.

No mesmo sentido, já se manifestou a Comissão de Esporte 
(CESPO) da Câmara dos Deputados, quanto ao Projeto de Lei nº 3.450, 
de 2015, que pretendia promover uma modificação na “Lei Pelé” (Lei 
nº 9.615/1998, que institui normas gerais sobre o desporto), mediante 
a inclusão de inciso ao art. 3º da referida lei, com a finalidade de 
reconhecer o desporto virtual como prática esportiva, in verbis2:

No entanto, inexiste na Lei Pelé – ou em qualquer legislação 
federal vigente no ordenamento jurídico– qualquer dispositivo que 
defina quais são as práticas esportivas reconhecidas como tal pelo 
Estado brasileiro ou quais seriam as regras dessas modalidades. 

1 Disponível em https://www12.senado.leg.br/jovemsenador/home/
arquivos/textos-consultoria/tipos-de-desporto.
2 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostra
rintegra?codteor=1848128&filename=Parecer-CESPO-17-12-2019

A sociedade e suas práticas esportivas são dinâmicas e uma 
regulamentação legislativa que discorresse sobre o reconhecimento de 
modalidades e suas respectivas regras, além de imensamente extenso, 
seria considerada incompleta e anacrônica, dado o surgimento de novas 
formas de modalidade esportiva. 

As entidades de administração do desporto, exercendo sua 
autonomia constitucional, previsto no art. 217, inciso I de nossa Carta 
Magna, são os órgãos responsáveis pela organização e regulamentos 
de suas modalidades, não cabendo, assim, ao Poder Legislativo 
referida normatização. Não se trata, portanto, de entrar no polêmico 
mérito de reconhecer se determinada prática (jogos virtuais, futebol, 
xadrez, capoeira, skate, damas, 3 entre outras) é ou não esporte, pois a 
própria concepção da legislação esportiva brasileira não compreende 
tal definição. 

Por fim, a Lei Pelé define apenas as quatro manifestações 
desportivas: desporto educacional; desporto de participação; desporto 
de rendimento; e desporto de formação, conforme seu art. 3º. O desporto 
virtual poderia estar inserido em cada uma dessas manifestações, 
dependendo das características e do contexto em que é praticado. Não 
se refere, dessa forma, à nova manifestação desportiva, pois poderia 
ser desenvolvido de maneira lúdica (desporto de participação); com 
finalidade pedagógica (desporto educacional); ou privilegiando a 
competição (desporto de rendimento).

Diante do exposto, verifica-se, pois, que assiste razão ao Veto 
Parcial do Chefe do Executivo local aos incisos II, III, IV, V, VI, VII e 
VIII do art. 2º, arts. 4º, 5º, 6º, 8º e 9º e seus §§ 1º, 2º e 3º, aos arts. 10, 
11, 12 e 13 e aos arts. 17 e 18, caput e parágrafo único do Projeto de 
Lei nº 094/2023. 

VOTO DO RELATOR: 
Assim sendo, opinamos pela MANUTENÇÃO ao Veto Parcial 

aposto ao  Projeto de Lei nº 094/2023. 
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam por maioria pela REJEIÇÃO do Veto Parcial aposto ao 
Projeto de Lei nº 094/2023, contra o voto do Relator Senhor Deputado 
Davi Brandão.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 18 de setembro de 2023.                                                              

Presidente em exercício : Deputado Neto Evangelista 
Relator: Deputado Davi Brandão 

Vota a favor:                                     Vota contra:
Deputado Neto Evangelista               Deputado Carlos Lula    
                                                           Deputado Florêncio Neto 
                                                           Deputado Fernando Braide
                                                           Deputado Doutor Yglésio
                                                           Deputado Glalbert Cutrim

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 652 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 215/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Cláudio Cunha, que dispõe sobre 
a exibição ostensiva de informação ao consumidor cliente de 
instituição financeira para a prevenção de fraude em caixa 
eletrônico no âmbito do Estado do Maranhão.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade do veto total do 
executivo ao projeto de lei apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
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deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

No controle que cabe ao Chefe do Executivo Estadual fazer 
(art. 47, segunda parte, da Constituição Estadual), deve-se analisar 
a constitucionalidade e o interesse público. Caso o projeto apresente 
inconstitucionalidade e/ou seja contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, apresentando a mensagem com as razões do veto. 

No caso em tela, a Mensagem nº 60/2023 do executivo 
foi enviada à Assembleia Legislativa do Maranhão, na qual o 
Governador Maranhense apresentou as razões do Veto Parcial ao 
Projeto de Lei n°. 215/2023, considerando-o inconstitucional, por 
conter vício formal e material.3

Nas razões do veto governamental, alega a sua excelência o 
Governador do Estado, que a norma que se pretende aprovar versa, 
predominantemente acerca da defesa do consumidor. Ocorre, que o art. 
3º do Projeto de Lei determina que o descumprimento do dispositivo 
da Lei que se pretende aprovar sujeitará o infrator às sanções previstas 
na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, sem prejuízo de outras previstas em leis editadas 
com o objetivo de proteger os direitos do consumidor.

De outro giro, o legislador deixou de determinar quais das sanções 
previstas no Código de Defesa do Consumidor, ou seja, o parâmetro de 
aplicação no caso de descumprimento da Lei que se pretende aprovar, 
que, em razão do princípio da legalidade, insculpido no art. 5º, inciso 
II, e no art. 37, caput, da Constituição Federal, devem estar previsto em 
lei em sentido estrito.

O princípio da reserva de lei atua como expressiva limitação 
constitucional ao poder do Estado, cuja competência regulamentar não 
se reveste de suficiente idoneidade jurídica que lhe permita restringir 
direitos, criar obrigações ou ampliar sanções sem que haja prévia 
estipulação legal nas condições básicas para tais ações.

Somente o Legislador Ordinário poderá estabelecer as condutas 
genéricas (ou tipo genérico) consideradas ilegais, bem como o rol e 
limites de sanções previstas, razões pelas quais cabe opor veto ao art. 3º 
do Projeto de Lei nº 215/2023.

Sendo assim, ao analisarmos a matéria verificamos que assiste 
razão ao Governador, em vetar parcialmente a Propositura de Lei, por 
padecer de vício de inconstitucionalidade material. Portanto, as razões 
do veto governamental são convincentes.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial 

aposto ao Projeto de Lei nº 215/2023, por não possuir nenhum vício 
de inconstitucionalidade formal ou material.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de 
Lei nº 215/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 25 de setembro de 2023.                                                              
                                                                      
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                            Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Doutor Yglésio                                          
Deputado Neto Evangelista                                       
Deputado Fernando Braide                                        

3  art. 3° do Projeto de Lei nº 215/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 653 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Veto Parcial ao aposto ao Projeto de Lei nº 

104/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula que Estabelece as 
Diretrizes para Política Estadual de Proteção e Combate contra o vírus 
Papilomavírus Humano - HPV, no âmbito do Estado do Maranhão.

Na Mensagem Governamental nº 063/2023, esclarece Sua 
Excelência o Governador do Estado, nas razões do veto, que o Projeto 
de Lei nº 104/2023, foi vetado parcialmente, por padecer de vício de 
inconstitucionalidade e por contrariar ao interesse público.

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. 
Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

O Veto é o ato de rejeição pelo Poder Executivo do Projeto de 
Lei aprovado pelo parlamento, sendo irrevogável, devendo ter como 
fundamento a inconstitucionalidade da lei ou a carência do interesse 
público, podendo ser total ou parcial. No presente caso o veto foi parcial 
por inconstitucionalidade formal.

Nas razões do veto, esclarece o Excelentíssimo Governador do 
Estado, que a proposta legislativa objetiva estabelecer diretrizes para 
a instituição da Política Pública de Conscientização sobre Proteção e 
Combate contra o vírus Papilomavírus Humano - HPV, no âmbito do 
Estado do Maranhão, a fim de que haja plena conscientização acerca 
da infecção do HPV, promoção e fomento das ações de enfrentamento 
do HPV, que possibilitem a identificação primária de sinais e sintomas 
da doença, bem como a proteção e o tratamento precoce.

Para tanto, determina que o Estado, ou seja, o Sistema Único de 
Saúde deverá garantir a vacinação do HPV como um dos principais 
meios para se adquirir a imunidade, por meio de Campanha da qual 
deverá iniciar em março de cada ano, mês que marca a conscientização 
internacional sobre a doença.

O Projeto de Lei em tela segue as disposições constitucionais 
no que tange a garantia do direito à saúde, que deve ser consolidado 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Assim, não cabe ao Poder Legislativo Estadual, sob pena de 
usurpar a competência legislativa do Poder Executivo e infringir o 
Princípio da Separação dos Poderes (art. 2º, da Constituição Federal 
e art. 6º, da Carta Estadual) e o postulado constitucional da reserva 
da Administração, disciplinar matérias afetas à própria gestão de 
políticas públicas, versando sobre organização administrativa, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou Órgãos 
equivalentes. Tais matérias, nos termos do art. 43, incisos III e V, da 
Constituição Estadual, são de competência privativa do Governador do 
Estado, senão vejamos:

“Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

[...]
III - organização administrativa e matéria orçamentária;
[...]
V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 

ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual.

[...]. [grifo nosso]

Diante do exposto, tendo em vista o Princípio da Separação 
dos Poderes (art. 6º, Constituição Estadual e art. 2º, da Constituição 
Federal), e considerando que o legislador infraconstitucional não pode 
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interferir na construção do constituinte, de modo a criar ou ampliar 
os campos de intersecção entre os Poderes estatais, oponho veto ao 
art. 6º do Projeto de Lei nº 104/2023, em face da existência de vício de 
inconstitucionalidade formal. 

De outro giro, o art. 8º do Projeto de Lei em tela pretende 
revogar a Lei nº 11.395, de 22 de dezembro de 2020, que estabelece as 
Diretrizes para a instituição do Programa de Prevenção e Tratamento 
do Câncer de Pênis (tumor peniano) e HPV Masculino, e dá outras 
providências.

A revogação de tal Lei, que prevê ações de prevenção a serem 
desenvolvidas pelo Poder Público Estadual, através de campanhas 
permanentes na Rede Pública de Saúde e Educação, com a finalidade 
de divulgar, nos diversos segmentos da sociedade a prevenção, 
o diagnóstico e o tratamento do HPV masculino e do Câncer de 
Pênis (tumor peniano), por meio da celebração de convênios e/ou 
instrumentos de parcerias com pessoas jurídicas de direito público 
e privado é contrária ao interesse público, uma vez que constitui 
mecanismo de proteção à saúde masculina.

Ainda nas razões do Veto, o Excelentíssimo Governador do 
Estado, opõe veto também ao inciso IV e parágrafo único do art. 3º e 
ao art. 4º, que garantem a vacinação do HPV pelo Poder Público aos 
homens imunossuprimidos de 9 a 26 anos, e dispõe que o Calendário 
Estadual de vacinação do Vírus HPV iniciará em março de cada ano, 
especificando que as vacinas deverão ser aplicadas nas Escolas do 
Estado do Maranhão tendo em vista que no Julgamento da ADPF 
770, de Relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, publicado em 
10/03/2021, o Supremo Tribunal Federal delimitou, que competiria 
especificamente à União legislar sobre vigilância epidemiológica.

Estas portanto, são as razões que me fizerem vetar o inciso IV 
e parágrafo único do art. 3º, o art. 4º, o art. 6º e o art. 8º, do Projeto 
de Lei nº 104/2023, como bem esclarece a Mensagem Governamental.

Sendo assim, ao analisarmos a matéria verificamos que assiste 
razão ao Governador, em vetar parcialmente a Propositura de Lei, 
por padecer de vício de inconstitucionalidade e por contrariar ao 
interesse público. Portanto, as razões do veto governamental são 
convincentes.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela MANUTENÇÃO do Veto 

Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 104/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto 
de Lei nº 104/2023, nos termos do voto do Relator, contra o voto do 
Senhor Deputado Carlos Lula.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 25 de setembro de 2023.                                                              
                                                                      
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio    
                                          
Vota a favor:                                              Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                             Deputado Carlos Lula
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Fernando Braide                                   
                                                                                                                                           
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 663 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 454/2023, de autoria do 

Senhor Deputado Doutor Yglésio, que Revoga o Feriado Estadual de 
Adesão à Independência do Brasil no dia 28 de julho, conforme previsto 

na Lei nº 2.457, de 2 de outubro de 1964.
Registra a Justificativa do autor, que o presente Projeto de Lei 

tem como objetivo revogar o feriado estadual referente à adesão do 
Maranhão à independência do Brasil do dia 28 de julho. Nesse sentido, 
considerando as informações históricas e fatos relevantes respectivos à 
adesão de independência, torna-se necessário revalidar a pertinência 
da manutenção desse feriado. 

A data atualmente estabelecida para a comemoração, 28 de 
julho, remonta a um momento histórico em que o Estado aderiu ao novo 
império por meio da intervenção do Lord inglês, Cochrane. No entanto, 
reconhecendo a importância de preservar a precisão histórica e evitar 
a perpetuação de informações equivocadas, propõe-se a revogação 
desse feriado.

Desse modo, as vertigens atreladas à adesão Maranhão 
caminham para uma outra análise. Isso porque, mesmo com mesmo 
com a imposição direta do Lorde Cochrane à soberania maranhense, 
a cidade Caxias ainda era foco da resistência. Foi somente em 31 de 
julho de 1823 que o Major português Fidié se rendeu após o cerco a 
Caxias, pondo fim aos conflitos existentes.

A revisão do feriado é relevante para garantir uma compreensão 
mais completa e precisa da história desse período importante na 
trajetória do Maranhão e do Brasil, transcendente à nação autônoma. 
Dessa forma, é essencial que a revogação do feriado leve em 
consideração os fatos históricos comprovados, a fim de promover uma 
abordagem mais embasada e esclarecedora. Ao fazer isso, honra-se 
adequadamente os eventos históricos e contribui-se para uma maior 
valorização da independência do Brasil e de sua história no contexto 
maranhense. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado- 
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22 enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Entretanto, a fim de aperfeiçoar a proposição de lei, sugerimos 
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que determinados dispositivos que dificultam a aplicabilidade do seu 
objetivo, sejam reparados para enquadrar-se nas normas do processo 
legislativo, o que somos pela sua aprovação na forma de Substitutivo.

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei ora 

em comento, na forma de Substitutivo anexo a este Parecer.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei n.º 454/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.   
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Fernando Braide                                      
Deputado Glalbert Cutrim                                      

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 454/ 2023

Declara Feriado Estadual o Dia 13 
de junho.

 Art. 1º - É Feriado Estadual o dia 13 de junho, data que 
assinala a Instituição do Estado do Maranhão, como entidade 
autônoma política e econômica.

Art. 2º - Fica revogada a Lei nº 2.457 de 02 de outubro de 1964, 
que declara feriado estadual o dia 28 de julho, alterada pela Lei nº 
10.520 de 09 de outubro de 2016. 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 676/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei n° 464/2023, de autoria do Senhor Deputado Wellington do 
Curso, que dispõe sobre o tratamento do paciente com Retinopatia 
Diabética e estabelece prazo para seu atendimento.

Nos termos do projeto de lei sob exame, o paciente com diabetes, 
além do tratamento para manutenção do controle glicêmico receberá, 
obrigatoriamente e gratuitamente tratamento oftalmológico, na forma 
desta Lei. A padronização do tratamento deverá ser revista e atualizada 
sempre que se fizer necessário, para se adequar ao conhecimento 
científico e à disponibilidade de novos tratamentos comprovados. 

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) 
prevê procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Segundo Alexandre de Moraes, o termo processo legislativo, 
“juridicamente, consiste no conjunto coordenado de disposições que 
disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes 

na produção de leis e atos normativos que derivam diretamente da 
própria constituição”4.

Em uma das classificações possíveis para tratar da 
inconstitucionalidade das normas, os doutrinadores apresentam a 
divisão em formal e em material.

Os vícios formais afetam o ato normativo singularmente 
considerado, sem atingir seu conteúdo, referindo-se aos pressupostos 
e procedimentos relativos à formação da lei. [...] Os vícios materiais 
dizem respeito ao próprio conteúdo ou ao aspecto substantivo do ato, 
originando-se de um conflito com regras ou princípios estabelecidos na 
Constituição” (MENDES, COELHO e BRANCO, 2009, p. 1061 e 1063, 
Curso de Direito Constitucional).

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei ordinária, 
apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva 
e complementar.

A fase iniciativa consiste em assegurar a determinado agente ou 
grupo de pessoas a propositura do ato normativo que especificar. 

Cumpre ressaltar, que o Supremo Tribunal Federal entende que 
o vício de iniciativa do projeto de lei, cuja matéria deve ser iniciada 
privativamente pelo Chefe do Executivo não é sanado nem mesmo pela 
sanção:

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de 
inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. 
A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção 
do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, 
não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. 
Insubsistência da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, 
Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 
9-2-2007).

Por sua vez, o art. 42 da Constituição do Estado do Maranhão aduz 
que, “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Por outro prisma, o STF na Adin. 724MC/RS decidiu, que “A 
iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 
presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em 
que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo 
legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional 
explícita e inequívoca”.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 
do Poder Executivo encontra-se no arts. 43 e 64 da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
as leis que disponham sobre: (...) III – organização administrativa e 
matéria orçamentária. (...)

Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado: (...) 
V – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
do Estado na forma da lei (...).”

No caso concreto, em que pese ser sobremaneira meritória e 
relevante a proposição para a proteção de pacientes com diabetes, o 
presente projeto pretende determinar ao Poder Executivo que promova 
em suas unidades o desenvolvimento da política pública em tela, 
ferindo, portanto, a arquitrave constitucional da separação dos poderes.

Ante essas circunstâncias, e visto que a propositura de lei estadual 
não está em consonância com a Constituição Estadual, por exercício 
abusivo da competência legislativa estadual, opinamos pela rejeição da 
matéria, por inconstitucionalidade formal.  

 
VOTO DO RELATOR:

4  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 29. ed. 
São Paulo: Atlas, 2013, p. 658.
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Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n° 464/2023, por 
possuir vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 464/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.                                                                                                                                      

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                            Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 700 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do 
Projeto de Lei nº 498/2023, de autoria do Senhor Deputado Neto 
Evangelista, que Altera e acrescenta dispositivos na Lei                       nº 
11.379, de 11 de dezembro de 2020, que institui, no âmbito do Estado 
do Maranhão, as diretrizes para a política estadual de proteção dos 
direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA.

Em síntese, o Projeto de Lei, em epígrafe, tem por objetivos 
acrescentar dispositivos à Lei nº 11.379/2020, que passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art.  5º- (...)”
(...)
X- acesso ao mercado de trabalho;
§ 1º – No atendimento ao disposto no inciso X, a pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista, terá assegurada atividades laborais 
adequadas a suas aptidões, vedada qualquer forma de discriminação. 
(AC)

§ 2º- Nos casos de necessidade de internação médica em 
unidades especializadas, deverá ser observado o que dispõe o art. 4º 
da Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001.

§ 3º: - Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com TEA 
incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso III 
do artigo 4º, terá direito a acompanhante especializado;

§ 4º:- A formação do acompanhante especializado far-se-á 
em nível superior, nos cursos de psicologia ou pedagogia, exigindo-
se expertise em ensino especializado sob a perspectiva inclusiva, 
bem como capacitado para uso de CAA (comunicação aumentativa 
alternativa), para caso de alunos não oralizados;

§ 5º: - Cada acompanhante será responsável por, no máximo, 2 
(dois) alunos, que devem ter o mesmo nível de suporte (leve, moderado 
ou severo).

§ 6º: -O acompanhante especializado trabalhará, 
primordialmente, na função de inserção da pessoa com deficiência no 
ambiente escolar, devendo saber manejar e atuar frente às dificuldades, 
bem como no que diz respeito às atividades escolares, auxiliando 
o aluno nas interações sociais, no ensino de maneira geral e nas 
aplicações didáticas.

(...)
Art. 7º: - Em casos de necessidade do aluno, mediante 

apresentação de laudo assinado pelo médico responsável pelo caso, a 

Instituição de Ensino (pública ou privada) deverá permitir a entrada 
do Acompanhante Terapêutico do aluno, enquanto se fizer necessário.

Parágrafo único - O Acompanhamento Terapêutico (AT) é um 
recurso humano voltado à autonomia e à (re)inserção social do aluno 
Autista que, comprovadamente, tem dificuldades em transitar nos 
espaços sociais, não tendo qualquer função pedagógica ou vínculo 
trabalhista com a Instituição de Ensino.

Art. 8º: - O gestor escolar, ou autoridade competente, que, 
existindo vaga na instituição recusar a matrícula de aluno com TEA, 
ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com multa de 3 (três) 
a 20 (vinte) salários-mínimos.

Parágrafo único - Em caso de reincidência, apurada por 
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
haverá a perda do cargo.

Art. 9º: Todas as disposições desta lei, sem exceção, serão 
aplicáveis à todas as pessoas com deficiência e transtornos do 
neurodesenvolvimento. 

Parágrafo único - Para fins legais, considera-se: 
I - Pessoa com Deficiência: que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

II - Transtornos do Neurodesenvolvimento: problemas 
neurológicos que podem interferir com a aquisição retenção, ou 
aplicação de habilidades ou conjuntos de informações específicos. Eles 
podem envolver disfunção da atenção, da memória, da percepção, da 
linguagem, da solução de problemas ou da interação social.”

Registra a justificativa do autor, que a presente proposta 
de Lei que altera a política pública de direitos de autistas, visa 
garantir saúde, educação e políticas assistenciais públicas de 
qualidade a todas as pessoas com deficiência e demais transtornos do 
neurodesenvolvimento no Estado do Maranhão. Ademais, a falta de 
apoio individualizado além de não permitir evolução da pessoa com 
Autismo, lhe acarreta outras comorbidades, como o desenvolvimento 
de Transtorno de Ansiedade Generalizado, que pode comprometer 
drasticamente seu desenvolvimento acadêmico, ocasionando perdas 
de aquisições em funções de crises, o que não pode ser salutar para 
uma pessoa em idade escolar. Não há rendimento algum se a monitoria 
individual não é minimamente especializada e não é capaz de criar 
vínculos com o aluno. É direito do Autista, matriculado em escola 
regular (pública ou particular), no Estado do Maranhão, possuir 
acompanhante especializado em sala de aula. Contudo, no momento 
da sua publicação a lei não definiu quais deveriam ser as funções 
do acompanhante especializado, tampouco como seria sua atuação, 
ensejando a propositura do presente Projeto de Lei para modificação, 
destacando que a qualificação do Acompanhante Especializado deve 
ser em nível superior (pedagogo/psicólogo) com especialização em 
ensino especializado sob a perspectiva inclusiva, bem como capacitado 
para formas alternativas de comunicação. Esse profissional não 
é apenas um profissional que acompanha e sim um especialista 
que direcionará a pessoa mediada às questões propostas e suas 
necessidades […]” (FREITAS, 2015, p. 35). Além disso, de acordo com 
Cunha (2012, p. 102) “não podemos educar sem atentarmos para o 
aluno na sua individualidade, no seu papel social na conquista da sua 
autonomia”, assim o Acompanhante Especializado busca autonomia do 
indivíduo com deficiência, atua tanto nas atividades de cuidador como 
mediador, contribuindo para a facilitação em áreas deficitárias como 
a comunicação e a interação social do aluno, traduzindo contextos de 
acordo com as especificidades e demandas do aluno. Nesse sentido, 
Volkmar e Wiesner (2019, p.190) afirmam que “Eles (acompanhantes 
especializados) estão presentes na sala de aula para facilitar a 
adaptação do (s) estudante (s) com necessidades especiais, mas devem 
manter um equilíbrio cuidadoso, por exemplo, no encorajamento 
da interação com os pares e dos níveis crescentes de autonomia e 
independência para o aluno com deficiência.” Cabe destacar que 
a presença desse profissional além de mediar o desempenho e o 
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desenvolvimento do aluno, também contribui com a assiduidade dele, 
fortalecendo o vínculo entre acompanhante especializado & aluno & 
família, pois os pais se mostram mais seguros com a permanência do 
filho na escola quando contemplados com esse serviço educacional. 
É necessário enfatizar que recursos adequados devam ser fornecidos 
para a efetividade do processo de inclusão escolar do aluno com 
deficiência sejam esses recursos físicos ou atitudinais, como o caso 
do acompanhante especializado, buscando sempre a compreensão de 
como essa atuação poderá colaborar com o desenvolvimento do aluno 
de acordo com suas especificidades dentro sim do contexto escolar, mas 
também visando sua interação como cidadão no meio social. Noutro 
aspecto, o acompanhante terapêutico surge como uma ferramenta 
que visa promover a autonomia e a reinserção social, bem como uma 
melhora na organização subjetiva do aluno. Tal função é desenvolvida 
por profissionais que componham equipe multidisciplinar do aluno, com 
formação compatível e específica, sendo denominados Acompanhantes 
Terapêuticos – AT. O objetivo maior é ajudar a resgatar aspectos 
saudáveis de sua vida, que podem ter sido prejudicados por conta da 
deficiência. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu 
em sua Constituição Estadual, no art. 43, “a competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
órgãos da administração pública estadual”.      

Nota-se que, o presente Projeto de Lei não está alterando normas 
estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos administrativos 
é chamado de atribuição) e sim alterando a Lei Ordinária Estadual nº 
11.379, de 11 de dezembro de 2020, que Institui, no âmbito do Estado 
do Maranhão, as diretrizes para a política estadual de proteção dos 
direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA, conforme 
acima descrito.

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto de Lei, ora em análise, pois pensar diferente é 
realizar uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Parlamento Estadual. No tocante à análise da constitucionalidade 
material também não há nenhuma irregularidade.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 498/2023, por não 
possuir vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 498/2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.                                                                  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim                                           

Vota a favor:                                                            Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                            
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 710 /2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de  Lei nº 520/2023, de autoria da Senhora Deputada 
Mical Damasceno, que Declara de Utilidade Pública a Igreja 
Evangélica Assembleia de Deus Ministério Esperança, com sede e 
foro no Município de São Luís, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno).          

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

A entidade de que trata a propositura de Lei é uma organização 
religiosa sem fins lucrativos, e duração por tempo indeterminado, 
e tem como finalidade a Pregação do Evangelho de Nosso Senhor 
e Salvador, à disseminação e pratica do seu ensino revelado nas 
Escrituras Sagradas, a Filantropia, a Beneficência, a Promoção 
Social, o incentivo ao Progresso Espiritual, Moral e Cultural de seus 
membros e congregados, colaborar com o poder público do país na 
assistência aos necessitados e carentes e outras Igrejas e instituições 
afins, cuidar dos pobres, enfermos, órfãos, viúvas e desamparados, 
elegendo como regra de fé e pratica espiritual.  

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 520/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Glalbert Cutrim                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 711 /2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 527/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Osmar Filho, que Declara de Utilidade Pública a Associação 
Comunitária Cultural de Agricultores do Povoado Quartéis, com 
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sede e foro no Município de Icatu, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno).          

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

A Associação de que trata a propositura de Lei é uma 
entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, e duração 
por tempo indeterminado, com os objetivos: Realizar eventos de 
caráter culturais, artísticos, além de trabalhos sociais atendidos 
pelas seguintes medidas: Assegurar o fortalecimento e autonomia 
da União em gerir seus próprios recursos com participação da 
comunidade; congregar em seu quadro vários tipos de manifestações 
culturais, artísticas, cívicas e congêneres; Propiciar conhecimento 
cultural à comunidade em geral. A Associação ACAQUI tem por 
finalidades: Promoção da assistência social, educação, saúde, 
cultura e agrícola; Promoção de segurança alimentar e nutricional; 
Defesa, conservação e preservação do meio ambiente; Promoção 
do desenvolvimento sustentável e do voluntariado; Promoção 
do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 
Experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócios produtivos 
e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e 
crédito, dentre outras. 

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que o Instituto em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 527/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.                                                                                                                                    

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista    
                                          
Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Fernando Braide                                      
Deputado Glalbert Cutrim                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 712 /2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 519/2023, de autoria da Senhora Deputada 
Mical Damasceno, que Declara de Utilidade Pública o CORAM 
DEO INSTITUTO, com sede e foro no Município de São Luís, 
Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 

Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno).          

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

O Instituto de que trata a propositura de Lei é uma entidade 
de direito privado, constituído sob a forma de Associação Civil 
sem fins lucrativos, com personalidade própria, com autonomia 
patrimonial, financeira e administrativa, com duração por tempo 
indeterminado, que tem por objetivos: Promover a assistência 
social através da proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; o amparo e acolhimento às crianças e aos 
adolescentes em situação de vulnerabilidade social e/ou vítimas 
de todo tipo de violência ou abandono; a integração ao mercado 
de trabalho; o acolhimento, atendimento, resgate de direitos e 
acesso à cidadania das pessoas em situação de rua; a habilitação 
e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária; Promover e desenvolver acesso 
à Educação Infantil através de Creches e Pré-Escolas, o Ensino 
Fundamental, Educação de Jovens e Adultos – EJA, a Educação 
Profissional e Técnica; Promover atividades esportivas nas áreas 
educacionais, amadorismo e profissional; Promover a segurança 
alimentar e nutricional, dentre outros. 

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 519/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Glalbert Cutrim                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 713 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 424/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Dispõe sobre 
a criação de um centro de atendimento multiprofissional especializado 
em saúde mental do Estado do Maranhão.

A propositura de Lei, sob exame, propõe a criação e a 
implementação do Centro de Atendimento Multiprofissional 
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Especializado em Saúde Mental, no Estado do Maranhão, com os 
seguintes serviços: triagem, avaliação psicológica e neuropsicológica, 
psicoterapia individual e em grupo, acompanhamento multiprofissional 
de habilitação e reabilitação (fonoaudiologia, terapia ocupacional, 
psicopedagogia, psicologia, psiquiatria e neurologia), musicalização e 
palestras e cursos para família e profissionais.

Com efeito,  a preocupação primária da análise da propositura 
de Lei decorre da regulação de atos e procedimentos administrativos, 
matéria que se encontra disciplinada no âmbito da atividade 
administrativa do Estado, cuja organização, funcionamento e direção 
superior cabe ao Chefe do Poder Executivo, imunes a intervenção do 
Poder Legislativo, a teor do que dispõe o inciso V, do artigo 64, da 
CE/89, senão vejamos:

“Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado:
(...)
V - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

do Estado
na forma da lei;”
Ademais, é sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe 

do Poder Executivo determinadas matérias para iniciativa de Projetos 
de Leis, in verbis:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre: 

[...]
III – organização administrativa e matéria orçamentária;
[...]
V – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 

Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (acrescido pela Emenda à Constituição nº 023, de 
18/12/1998)

A medida ora proposta, trata-se de atividade nitidamente 
administrativa, representativa de atos de gestão, assim, privativa 
do Poder Executivo e inserida na esfera do poder discricionário da 
Administração. Não se trata, evidentemente, de atividade sujeita a 
disciplina legislativa. Logo, o Poder Legislativo não pode através de 
Lei ocupar-se da administração, sob pena de se permitir que o legislador 
administre invadindo área privativa do Poder Executivo. 

É pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao 
Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que 
se revela em atos de planejamento, organização, direção e execução 
de atividades inerentes ao Poder Público. De outro lado, ao Poder 
Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar leis, ou seja, 
atos normativos revestidos de generalidade e abstração.

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre matérias que disponham sobre organização 
administrativa, caso em espécie.

Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência 
de um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/
atribuições a órgãos públicos, conforme acima descrito.

Assim sendo, o Projeto de Lei, em análise, viola o princípio 
da Reserva de Iniciativa (art. 43, incisos III e V, da CE/89) e em 
consequência o Princípio da Separação de Poderes (parágrafo único, 
do art. 6º, da CE/89), padecendo de inconstitucionalidade formal. 

  Com efeito, o Princípio da Separação ou Divisão dos Poderes 
ou Funções foi sempre o Princípio fundamental do Ordenamento 
Constitucional Brasileiro, Princípio, este que foi mantido na 
Constituição Federal de 1988 ao adotar a formulação tripartite de 
Montesquieu, conforme o texto do art. 2º, da atual Constituição Federal 
e do parágrafo único, do art. 6º, da Constituição Estadual.

  No âmbito constitucional, é irrevogável, ou seja, não se pode 
anular, o dispositivo constitucional que determina a separação e 
harmonia de poderes, mecanismo que os poderes dispõem afim  de 
controlar atos que se sobrepõem às suas funções originárias, criado 
para impedir exatamente a interferência de um poder sobre o outro, 
promovendo assim, um desequilíbrio institucional

Essa harmonia, como sabemos, é garantida pelo sistema de freios 
e  contrapesos – que tem como objetivo evitar a sobreposição de um 

poder sobre outro, mecanismos estes que se encontram expressamente 
previstos ao longo de todo o texto constitucional. 

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 

424/2023, em face de sua inconstitucionalidade formal, visto que fere 
o disposto nos art. 64, inciso V e 43, incisos III e V, ambos da CE/89.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 424/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 25 de setembro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Glalbert Cutrim                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 714 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 524/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Francisco Nagib, que reconhece como de 
interesse público as atividades desempenhadas pelas empresas juniores 
em funcionamento perante instituições de Ensino Superior no Estado 
do Maranhão.

 Nos termos do Projeto de Lei sob exame, estabelece que, ficam 
reconhecidas como de interesse público as atividades desempenhadas 
pelas empresas juniores em funcionamento perante Instituições de 
Ensino Superior no Estado do Maranhão.

Prevê ainda a propositura, que o reconhecimento decorre das 
seguintes contribuições de interesse público promovidas pelas empresas 
juniores:   aperfeiçoamento do processo de formação dos profissionais 
em nível superior; contribuição para o desenvolvimento técnico, 
acadêmico, pessoal e profissional dos membros associados;   promoção 
das condições necessárias para a aplicação prática dos conhecimentos 
teóricos referentes à respectiva área de formação profissional;  
preparação para o mercado de trabalho em caráter de formação para 
o exercício da futura profissão;  estímulo ao espírito crítico, analítico 
e empreendedor; desenvolvimento de atividades de consultoria e 
assessoria a empresários e empreendedores, com a orientação de 
professores e profissionais especializados, entre outras.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

 O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas.

Em suma, o Projeto de Lei tem por objetivo reconhecer a 
importância da atividade das empresas juniores na competência dos 
profissionais disponíveis ao mercado de trabalho, no sucesso das 
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empresas.

Denota-se que a iniciativa pretende valorizar o ensino superior e 
o empreendedorismo jovem, como sendo uma delas o reconhecimento 
como de interesse público das atividades desempenhadas pelas 
empresas juniores em funcionamento perante as instituições de ensino 
superior no Estado do Maranhão. 

O art. 23, V, da CF/88, estabelece a competência comum entre os 
três entes federativos para: “proporcionar os meios de acesso à cultura, 
à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”. 

Quanto à iniciativa, o parlamentar é competente para propor 
a presente matéria. Logo, não há objeções nessa fase do processo 
legislativo.

Ademais, de acordo com a Constituição Federal, é dever do 
Estado incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a inovação, 
senão vejamos:

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 
científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação.       

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e 
será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e 
socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica 
do País, nos termos de lei federal.

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o 
fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, 
públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e 
polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a 
atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e 
transferência de tecnologia.

Nesta esteira, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de 
natureza legislativa e de iniciativa concorrente, conforme preceitua 
a Constituição Federal de l988, podendo adentrar ao ordenamento 
jurídico pátrio.

De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, 
não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso 
ordenamento jurídico. Portanto, somos compelidos a considerar 
a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa 
competência  

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos 

favoravelmente à aprovação Projeto de Lei nº 524/2023, de autoria 
do Senhor Deputado Francisco Nagib.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 524/2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.                                                                                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 716 /2023
RELATÓRIO:   
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei nº 526/2023, de autoria da Senhora Deputada Solange Almeida, 
que Institui a Semana de Incentivo à Participação Jovem no 

Processo Eleitoral.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituída, a Semana 
de Incentivo à Participação do Jovem no Processo Eleitoral, a ser 
realizada, anualmente, na primeira semana do mês de agosto, no âmbito 
do Estado do Maranhão.

A Semana de que trata a presente propositura, tem como objetivo 
incentivar a promoção de atividades voltadas à integração do jovem 
maranhense no processo eleitoral, buscando conscientizar sobre a 
influência da política no lazer, na educação, no meio-ambiente e em 
todas as áreas passíveis de influência política.

Registra a justificativa da autora, que é natural que escutemos 
sobre a necessidade de renovação política, da capacidade de 
transformação brasileira por meio dos jovens que no futuro serão 
nossos cidadãos, indivíduos com pleno direito político, no entanto, os 
jovens estão interessados nos assuntos políticos eleitorais.

Acreditam na capacidade de transformação social por meio da 
política? No dia 5 de maio de 2022, o ministro Luiz Edson Fachin, 
do Tribunal Superior Eleitoral, informou que mais de dois milhões 
de jovens na faixa etária entre 16 e 18 anos realizaram a retirada do 
título de eleitor, realmente analisando somente estes dados podemos 
concluir que a vontade de participação dos jovens está em alta, mas 
quando olhamos para a quantidade de brasileiros nesta faixa etária, 
percebemos que representam a minoria e não a maioria como se espera.

 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) por 
meio de suas projeções chegou ao resultado de mais de seis milhões 
de jovens de 16 e 17 anos no Brasil, deste modo, podemos notar a 
disparidade entre os jovens que tiraram o título e os que não. 

O resultado destes dados nada mais é que a necessidade da 
conscientização dos jovens e responsáveis, integrando cada vez mais 
os futuros cidadãos da nação no processo político eleitoral, no intuito 
de construir um futuro valoroso para todos. Essa justificativa por si 
atente a pertinência da matéria.

Como é sabido, o sistema normativo pátrio estabelece 
procedimentos e competências para um diploma normativo adentrar 
validamente o ordenamento jurídico.      

Segundo a doutrina – Alexandre de Morais, Direito Constitucional. 
11. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p.524.) – a elaboração das normas 
jurídicas, devem seguir o devido processo legislativo. Senão vejamos:

“o respeito ao devido processo legislativo na elaboração das 
espécies normativas é um dogma corolário à observância do princípio 
da legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder competente”.

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 
estando em consonância com as disposições legais e constitucionais 
desta Augusta Casa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
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votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 526/2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.                                                                                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 717  /2023
RELATÓRIO
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 445/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio,  que visa Disponibilizar 
canal de Disque-Denúncias para investigar relatos de adulteração 
de combustível no Estado do Maranhão.

 Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituído o 
Disque-Denúncia Combustível para apurar denúncias de adulteração 
de combustível no Estado do Maranhão. Serão consideradas práticas 
ilegítimas, sujeitas à denúncia e sanção, adquirir, estocar, distribuir ou 
revender combustível impróprio para o consumo, ou quaisquer outras 
ações que contribuam em prejuízo ao consumidor.

Registra a justificativa do autor do Projeto de Lei, em epígrafe, que 
no Estado do Maranhão, tem-se observado um aumento significativo no 
número de reclamações relacionadas à adulteração de combustíveis 
nos postos de abastecimento. Essas denúncias têm sido frequentemente 
divulgadas em telejornais e redes sociais, evidenciando a gravidade do 
problema enfrentado pelos consumidores. 

A prática de adulteração de combustíveis abrange diversas 
situações, desde a diluição do produto com substâncias de baixa 
qualidade até a manipulação dos componentes químicos, resultando 
em um combustível de baixo rendimento e qualidade duvidosa. Essas 
práticas fraudulentas não apenas causam prejuízos financeiros aos 
consumidores, mas também comprometem o desempenho dos veículos, 
podendo levar a danos mecânicos e colocar em risco a segurança dos 
motoristas. 

Além disso, é importante ressaltar que o uso de combustível 
adulterado tem impactos negativos para a saúde das pessoas e para 
o meio ambiente. Esses combustíveis tendem a emitir mais poluentes, 
contribuindo para a poluição atmosférica e a degradação ambiental. 

Diante do cenário, busca-se a implementação do Disque-
Denúncia como forma de intensificar a fiscalização sobre essas 
ocorrências de adulteração de combustíveis no Estado do Maranhão. 
A adoção dessa medida permitirá que o consumidor denuncie 
supostos atos fraudulentos aos órgãos competentes de forma célere.  
Consequentemente, será possível assegurar a qualidade dos produtos 
oferecidos nos postos de abastecimento e proteger os direitos e 
interesses dos consumidores. Essa justificativa por si só atente a 
pertinência da matéria.

No tocante à competência para iniciar Projetos de Lei, a 
Constituição Estadual em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupos de pessoas a iniciativa para propositura 
de Leis.

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do Estado 
do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: “a 
iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa iniciativa é 

chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima poderá deflagrar 
o processo legislativo de leis complementares e ordinárias.

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição.

A proposição em análise dispõe em sua essência, sobre a proteção 
ao consumidor, matéria de competência concorrente dos entes da 
federação, nos termos dos art. 24, VIII:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...]

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; [...]

Com efeito, a defesa do consumidor está prevista no art. 5º, 
XXXII, da Constituição Federal de 1988. Por este motivo, entende-se 
que o Direito do Consumidor possui patamar de direito constitucional, 
principalmente por proteger e intervir em uma relação em que uma das 
partes é mais fraca/vulnerável. A constitucionalização ou a publicização 
do direito privado tem consequências importantes na proteção do 
consumidor. A Constituição Federal é a garantia (de existência e 
proibição do retrocesso) e o limite de um direito privado construído 
sob seu sistema de valores e incluindo a defesa do consumidor como 
princípio geral.

Nesse contexto, fica patenteado que a Proposição de Lei sob 
exame está legislando em prol do consumidor, matéria de competência 
concorrente dos Estados.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei nº 

445/2023, em face da sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 445/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.                                                                                                                                      
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Glalbert Cutrim                                     
           
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 718 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 

216/2023, de autoria do Senhor Deputado Cláudio Cunha, que “institui 
o Selo de Segurança Alimentar, a ser conferido aos bares, restaurantes 
e estabelecimentos congêneres que ofereçam aos consumidores a opção 
de refeição livre de lactose e de glúten”.

Através da Mensagem nº 072/2023, o Senhor Governador do 
Estado, usando da faculdade que lhe confere o art. 47, caput e do art. 
64, IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto de Lei, 
por vício de inconstitucionalidade formal.

O Veto é o ato de rejeição pelo Poder Executivo da Proposição 
aprovada pelo Parlamento, devendo ter como fundamento a 
inconstitucionalidade ou a carência do interesse público, podendo ser 
total ou parcial.

No caso em análise o Veto foi parcial.
Esclarece a Mensagem Governamental, que a presente proposta 

objetiva instituir o Selo de Segurança Alimentar, no âmbito do Estado do 
Maranhão, a ser conferido aos bares, restaurantes e estabelecimentos 
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congêneres que oferecerem aos consumidores a opção de refeição livre 
de lactose, e de glúten, inclusive por contaminação cruzada. Prevê, 
ainda, a validade anual do referido selo, renovável continuamente por 
igual período, bem como a possibilidade de utilização em todos os seus 
produtos, peças publicitárias e meios de comunicação.

Apesar da Constituição Federal de 1988, em sua redação original, 
não trazer a previsão explícita do direito à segurança alimentar, faz-se 
possível vislumbrá-lo tanto no rol de direitos individuais previstos no 
art. 5º, que considera como direitos fundamentais a inviolabilidade do 
direito à vida e à saúde, como no rol de direito sociais elencados pelo 
art. 6º, quando trata do direito à alimentação, bem como em outros 
dispositivos constitucionais relacionados à Ordem Social.

Através da Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, 
criou-se o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
prevendo-se no art. 2º, o dever do poder público de adotar as políticas e 
ações que se fizerem necessárias para promover  e garantir a segurança 
alimentar e nutricional da população.

Logo, arrima-se o veto governamental principalmente no 
dispositivo inserto no art. 6º da Constituição Estadual e no art. 2º, da 
CF/88, asseverando que o art. 3º, caput da proposição parlamentar viola 
a competência do Executivo Estadual de deflagrar o processo legislativo 
que trate da organização administrativa estadual. 

Portanto, ao criar atribuição para o Poder Executivo de 
disciplinar os procedimentos de concessão, renovação e exclusão do 
Selo de Segurança alimentar, assim como a sua forma de utilização 
e divulgação, conforme delimita o caput do  art. 3º, a proposta 
legislativa, invade a esfera de competência constitucionalmente 
atribuída ao Governador do Estado.

Vê-se, assim, que entende o Chefe do Poder Executivo tratar-se 
de matéria sujeita ao regime da iniciativa legislativa reservada. Nesse 
ponto, assiste-lhe razão quanto à inconstitucionalidade vez que se trata 
de evidente matéria de organização administrativa. 

Diante do exposto, verifica-se, pois, que assiste razão ao veto do 
Chefe do Executivo local ao art. 3º da proposição, padecendo o referido 
artigo do vício de inconstitucionalidade formal, não devendo, pois, 
adentrar ao ordenamento jurídico pátrio pela via ora proposta.

Portanto, as razões do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 
nº 216/2023, são convincentes, o que opinamos pela manutenção do 
mesmo.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos pela 

MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 
216/2023.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de 
Lei nº 216/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 25 de setembro de 2023.                                                              
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Fernando Braide                                   

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 719 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 503/2023, de 

autoria do Senhor Deputado Junior França, que Obriga prestadoras 
de serviços de internet a apresentar na fatura mensal ao consumidor, nas 
modalidades móvel e banda larga, o demonstrativo de registro médio 
diário de velocidade de recebimento e de envio de dados, bem como 
o envio de SMS ao consumidor da modalidade pré-paga em caso de 
redução de velocidade.

Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a LEI ORDINÁRIA Nº 11.981 DE 13 DE 
JULHO DE 2023, que Obriga as empresas prestadoras de serviços de 
internet móvel e banda larga na modalidade pós-paga a apresentar 
ao consumidor, na fatura mensal, gráficos que demonstrem o 
registro médio diário de entrega da velocidade de recebimento e de 
envio de dados através da rede mundial de computadores. Portanto, 
a mencionada Lei possui o mesmo objetivo da propositura de Lei, 
sob exame.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 503/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 11.981, de 13 de julho de 2023, o 
qual possui o mesmo sentido.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 503/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.                 
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Fernando Braide                                   
                                                                                                                                           
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº  721/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 480/2023, de 
autoria da Senhora Deputada Solange Almeida, Institui diretrizes para a 
criação de escolas bilíngues em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e 
língua portuguesa, na rede pública de educação do Estado do Maranhão.  

Nos termos do projeto de lei sob exame, considera-se escola 
bilíngue em Libras e língua portuguesa aquela em que a Libras e a 
modalidade escrita da língua portuguesa sejam utilizadas como línguas 



  22        TERÇA-FEIRA, 26 DE SETEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 22
de instrução no desenvolvimento de todo o processo educativo do 
aluno surdo.   Serão observadas, na criação de escolas bilíngues de que 
trata esta propositura, as seguintes diretrizes:  promoção da identidade 
linguística e cultural da comunidade surda; garantia do ensino de Libras 
como primeira língua e de língua portuguesa, na modalidade escrita, 
como segunda língua; atendimento prioritário a aluno surdo, surdo-
cego, filho de pais surdos ou surdos-cegos e familiar de surdo ou surdo-
cego;garantia de adaptações, modificações e ajustes para o acesso do 
aluno ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista 
e o exercício de sua autonomia, observada a legislação vigente;  
disponibilização de professores bilíngues, tradutores e intérpretes de 
Libras, guias-intérpretes e professores de Libras, prioritariamente 
surdos;

Registra a justificativa da autora que  todavia, é de amplo 
conhecimento que esse processo de adaptação das Instituições de 
Ensino regulares não tem obedecido o ritmo previsto ou cumprido com 
as expectativas levantadas para essa meta. Assim, com a finalidade de 
atender adequadamente as crianças, jovens e adultos surdos e surdo 
- cegos, no passo em que tais adaptações ainda não se consagraram, 
torna-se absolutamente pertinente a proposição do presente projeto.

Nesse sentido as escolas estaduais bilíngues em libras, sendo 
ela a língua de comunicação e de instrução e o português segunda 
língua, qualquer aluno, independentemente de sua condição, sendo ou 
não surdo, poderá se matricular, assim como em qualquer outra escola 
bilíngue. Essa justificativa, por si só, atende a pertinência da matéria.

Tendo em vista que a matéria contida no bojo da proposição 
relaciona-se à instituição de política pública estadual, a princípio, 
a proposição se insere no âmbito daquelas de iniciativa privativa do 
Governador a que se refere do art. 43 da Constituição do Estado do 
Maranhão. 

Todavia, ao revés da regra geral, in casu viabiliza-se a 
apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na criação de 
políticas públicas desde que, em respeito ao Princípio da Separação 
entre os Poderes, não haja interferência na estrutura organizacional 
da administração pública do Poder Executivo e nem se atribuam 
competências a órgãos e entidades estatais.

A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei 
de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a 
política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos, 
como no presente projeto de lei. 

Verificamos que a proposição de Lei pretende estabelecer 
diretrizes, parâmetros e objetivos de uma política pública voltada ao 
jovem doador no âmbito do Estado do Maranhão.

Por fim, objetivando aprimorar o texto do Projeto de Lei original, 
sugerimos que determinados dispositivos que implicam em ingerência 
às atribuições do Poder Executivo ou que dificultam a aplicabilidade do 
seu objetivo, sejam reparados para enquadrar-se nas normas do processo 
legislativo, o que somos pela sua aprovação, na forma de substitutivo.

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei 

ora em comento, na forma de substitutivo anexo a este Parecer.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 480/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em  25 de setembro de 2023.    
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Fernando Braide                                      

Deputado Glalbert Cutrim                                      
                       

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 480/2023

Institui diretrizes para a criação de 
escolas bilíngues em Língua Brasileira 
de Sinais (LIBRAS) e língua portuguesa, 
na rede pública de educação do estado do 
Maranhão.

  
Art. 1º – Esta Lei estabelece as diretrizes para a criação de 

escolas bilíngues em Língua Brasileira de Sinais - Libras - e língua 
portuguesa no âmbito da Rede Estadual de Educação do Maranhão - 
observará o disposto nesta lei.

 Parágrafo único. Para efeito desta lei, considera-se escola 
bilíngue em Libras e língua portuguesa aquela em que a Libras e a 
modalidade escrita da língua portuguesa sejam utilizadas como línguas 
de instrução no desenvolvimento de todo o processo educativo do aluno 
surdo. 

Art. 2º - As diretrizes de que tratam a presente Lei obedecerão as 
seguintes medidas :

 I - promoção da identidade linguística e cultural da comunidade 
surda; 

II - garantia do ensino de Libras como primeira língua e de língua 
portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua;

III - atendimento prioritário a aluno surdo, surdo-cego, filho de 
pais surdos ou surdos-cegos e familiar de surdo ou surdo-cego;

IV - garantia de adaptações, modificações e ajustes para o 
acesso do aluno ao currículo em condições de igualdade, promovendo 
a conquista e o exercício de sua autonomia, observada a legislação 
vigente;

V - disponibilização de professores bilíngues, tradutores e 
intérpretes de Libras, guias-intérpretes e professores de Libras, 
prioritariamente surdos;

VI - disponibilização de equipamentos, recursos didáticos e 
tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e à 
educação;

VII - gestão democrática, com a garantia de participação do aluno 
e de sua família no processo de tomada de decisão e no funcionamento 
das escolas de que trata esta lei, nos termos de regulamento;

VIII - promoção do uso e difusão da Libras entre as famílias e a 
comunidade escolar; 

IX - respeito ao direito de opção da família ou do próprio aluno 
pela escola bilíngue, observada a legislação vigente.

Art.3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 722/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 481/2023, de autoria 
da Senhora Deputada Solange Almeida, que institui nas instituições 
escolares a Semana Estadual da Preservação ao Meio Ambiente e a 
potencialização das práticas de reciclagem.

  Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituída no ambiente 
escolar, do fundamental ao médio, em toda a rede municipal e estadual 
a Semana da Preservação do Meio Ambiente e a potencialização das 
práticas de reciclagem, a ser realizada, anualmente, na semana do dia 
05 de junho.

A semana de que trata a presente propositura de lei terá os seguintes 
objetivos:  sensibilizar a comunidade escolar, de modo a alertá-la para 
os problemas ambientais que precisam ser solucionados, apresentando 
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constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

Desta feita, não há qualquer vício a macular o projeto, estando 
em consonância com as disposições legais e constitucionais desta 
Augusta Casa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 481/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 25 de setembro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Fernando Braide                                   
                                                                                                                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 723 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 479/2023, de autoria 
do Senhor Deputado Wellington do Curso, que considera pessoa com 
deficiência, para os fins de ingresso na reserva percentual de vagas para 
o provimento de cargos e empregos públicos, o indivíduo diagnosticado 
com audição unilateral e dá outras providências.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, considera-se pessoa 
com deficiência, para os fins de ingresso na reserva percentual de 
vagas para o provimento de cargos e empregos públicos, o indivíduo 
diagnosticado com audição unilateral. 

 Prevê ainda a propositura, que o indivíduo diagnosticado com 
audição unilateral poderá concorrer aos cargos de empresa nas vagas 
que esta estiver legalmente obrigada a preencher com a pessoa com 
deficiência. 

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

Convém relatar, que em 19 de outubro de 2021 foi promulgada 
a Lei nº 11.569/2021, que Institui o Estatuto da Inclusão Social e 
Econômica das Pessoas com Deficiência do Estado do Maranhão e dá 
outras providências.

O Estatuto Estadual seguiu o conceito de deficiência estabelecido 
no Estatuto Nacional, senão vejamos:

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que se enquadra no conceito contido na Convenção Sobre os 
Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas 

suas causas e consequências e suas relações com a sobrevivência 
humana;   fortalecer e efetivar as ações de defesa ambiental por meio 
das escolas;  impulsionar os estudantes a por em prática as atividades 
que visam diminuir os impactos antrópicos no ambiente. estreitar a 
parceria entre escola e comunidade, mais precisamente com setores 
institucionais que cuidam das questões ambientais nos Municípios e no 
Estado. transformar a quantidade de lixo produzido em arte com fins 
utilitários e estéticos para os cidadãos. 

Justifica a autora da presente proposição de Lei, que baseia-se 
na efetividade que há na utilização da educação ambiental, conforme 
a Lei Federal nº 9.795/99, como uma forma de minimizar os impactos 
antrópicos no ambiente, visto que, atualmente, a sociedade apresenta 
um modo de vida, produção e ação sobre o meio ambiente cada vez 
mais insustentável, mas ainda não é o suficiente. 

Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, em Estocolmo, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) instituiu o Dia Mundial do Meio Ambiente, que passou a ser 
comemorado todo dia 05 de junho. O objetivo da conferência era 
chamar a atenção de todas as esferas da população para os problemas 
ambientais e para a importância da preservação dos recursos naturais. 
Apesar do grande avanço que a conferência representou, não podemos 
afirmar que houve a efetivação de ações eficientes e eficazes da 
população com fins na preservação ambiental. 

Segundo os pesquisadores de resíduos sólidos, o Brasil alcançará 
uma geração anual de 100 milhões de toneladas de lixo por volta de 
2030, isso está acima da capacidade que o país pode lidar. Em sua 
maioria, esse lixo é descartado irregularmente no ambiente. Assim, a 
reciclagem assumiu um papel importante diante da problemática. Dessa 
forma, a compreensão e a utilização dos 5 “ERRES” (repensar, recusar, 
reduzir, reciclar e reutilizar) é primordial. 

Bem como a abordagem de demais pontos como: à poluição, 
a degradação, ao consumismo, ao aquecimento global, às catástrofes 
naturais e à extinção da fauna e flora têm sido alvos principais na 
estrutura da pedagogia ambiental. 

Ressalte-se, que grande parte do Brasil e no Maranhão em quase 
sua totalidade, temos problemas com lixões, sabemos das mazelas 
existentes, mas a falta de estrutura financeira nos limita na construção 
de aterros sanitários, não podemos fazer algo de forma imediata, porém 
não podemos ficar inertes a esse problema, o que nos leva a recorrer e 
insistir a conscientização da população. 

Sendo assim, as instituições escolares tornam-se indispensáveis 
na busca dessa conscientização, convocada a contribuir com a causa, de 
modo que movimentos mais intensos em uma semana dedicada à causa 
ambiental ecoem de forma ativa e efetiva, visando a mudança dessa triste 
realidade, vislumbrando enfatizar  essa inserção de educação ambiental 
fundamenta nas escolas, formando a base de valores e atitudes criadas 
sob o enfoque da sustentabilidade. Essa justificativa por si só atende a 
pertinência da matéria.

Como é sabido, o sistema normativo pátrio estabelece 
procedimentos e competências para um diploma normativo adentrar 
validamente o ordenamento jurídico.      

Segundo a doutrina – Alexandre de Morais, (Direito 
Constitucional. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p.524.) – a elaboração 
das normas jurídicas deve seguir o devido processo legislativo. Senão 
vejamos:

“o respeito ao devido processo legislativo na elaboração das 
espécies normativas é um dogma corolário à observância do princípio 
da legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder competente”

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que ela é de natureza legislativa 
e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa privativa, 
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Deputado Florêncio Neto                                      
                        
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 724 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa o Projeto de Lei nº 506/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Neto Evangelista, que Garante direito a 
atendimento psicossocial prioritário na rede estadual de saúde aos 
responsáveis que se dedicam integralmente ao cuidado de filhos com 
transtorno do espectro autista, no Estado do Maranhão.

Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei 
guarda correlação de objeto com a LEI ORDINÁRIA Nº 11.847, 
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022, que Assegura ao cuidador da 
pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) direito de 
atendimento prioritário em estabelecimentos públicos e privados, 
bem como com  a LEI ORDINÁRIA Nº 11.911, DE 31 DE MARÇO 
DE 2023, que Dispõe sobre a prioridade de atendimento aos pais e/
ou responsáveis de menores com Transtorno do Espectro Autista 
nos órgãos públicos, estabelecimentos comerciais e instituições 
financeiras e dá outras providências. Portanto, as mencionadas Leis 
já contemplam os objetivos da propositura de Lei, sob exame.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 506/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 11.847, de 13 de dezembro de 2022, 
bem como a Lei Ordinária nº 11.911, de 31 de março de 2023, o qual 
possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 506/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 25 de setembro de 2023.                                                            

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
Deputado Glalbert Cutrim                                     

- ONU, disposto no art. 2º da Lei nº 13.146/2015 , além do disposto 
no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as modificações 
introduzidas pelo art. 5º, parágrafo 1º, Inciso I, alíneas «a» a «e», do 
Decreto Federal nº 5.296/2004.

Abaixo segue o art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei 13.146/2015):

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, 
será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará:

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação 

da deficiência.
Assim, de acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência 

Estadual e Federal, é o Poder Executivo que irá criar instrumentos 
para avaliar uma deficiência, e tal avaliação contará com equipe 
multiprofissional. 

Dessa forma, não cabe a um Projeto de Lei estabelecer o que é 
uma deficiência física, sem apresentar quais instrumentos de avaliação 
foram utilizados.

Ademais, por uma questão de Legística, uma Lei não pode 
considerar que a perda auditiva unilateral deve ser considerada 
deficiência física apenas para dar direito às cotas de emprego e concurso 
público. Uma vez definido que algum problema de saúde é considerado 
deficiência, a pessoa irá fazer jus aos direitos e garantias constantes no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, e não apenas os constantes na Lei 
de Cotas.

A propositura de Lei, ainda, dispõe sobre a organização e o 
funcionamento da administração do Estado, matéria de competência 
privativa do Governador, a teor do que dispõe o inciso V, do artigo 
64, da CE/89, na medida em que propõe para os fins de ingresso na 
reserva percentual de vagas para o provimento de cargos e empregos 
públicos, o indivíduo diagnosticado com audição unilateral.

Dessa forma, o Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que versa 
sobre matéria relativa à organização administrativa, viola o princípio 
da separação dos poderes invadindo matéria de competência exclusiva 
do Chefe do Poder Executivo Estadual, a teor do que dispõe o artigo 
43, inciso III e parágrafo único do artigo 6º, ambos da Constituição 
Estadual de 1989.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 

479/2023, por vício formal de inconstitucionalidade.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 479/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 25 de setembro de 2023.  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
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Art. 3 - A vedação deverá ser inserida nas campanhas de 
divulgação das ações do Estado.

Art. 4 -   O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, para 
garantir sua aplicação e fiscalização. 

Art. 5 -  Esta Lei entra em vigor na data da publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 729 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Veto Total aposto ao Projeto 
de Lei nº 014/2021, de autoria do Senhor Deputado Wellington 
do Curso, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de indenização ao 
consumidor em caso de roubo, furto, arrombamento ou quaisquer danos 
causados ao veículo, no período em que este estiver estacionado em 
área disponibilizada pelo estabelecimento.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos 
termos do que estabelece o § 3º, do art. 47, da Constituição Maranhense. 

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. 
Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

O Veto é o ato político de rejeição do Poder Executivo ao Projeto 
de Lei aprovado pelo parlamento, sendo irrevogável, devendo ter como 
fundamento a inconstitucionalidade da lei ou a carência do interesse 
público, podendo ser total ou parcial. No presente caso, o veto total foi 
por inconstitucionalidade e por contrariar ao interesse público.

Na Mensagem nº 133/2021, o Governador do Estado, expõe as 
razões do veto integral, para não sancionar o Projeto de Lei, por padecer 
de vício de inconstitucionalidade.

Nas razões do veto, sustentou o Excelentíssimo Governador do 
Estado, que ao prever a obrigatoriedade de indenização ao consumidor, 
em caso de roubo, furto, arrombamento ou quaisquer danos causados 
ao veículo, no período em que este estiver estacionado em área 
disponibilizada, bem como sobre a configuração da responsabilidade 
solidária quando firmada parceria entre o estabelecimento e 
estacionamentos privados, legisla-se sobre contratos privados, matéria 
de direito civil, cuja competência legislativa é privativa da União, 
conforme prescreve o art. 22, inciso I, da Constituição da República. 
Destarte, firme é o entendimento do Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que a competência legislativa concorrente para dispor sobre 
temas relacionados ao direito do consumidor não engloba a edição de 
normas sobre relações contratuais e/ou entre particulares.

Nessas circunstâncias, por adentrar em matéria de competência 
privativa da União, oponho veto integral ao Projeto de Lei nº 
014/2021, por padecer de vício de inconstitucionalidade formal.

Interpretação diversa conflitaria com o texto constitucional 
vigente e implicaria desrespeito ao Princípio da Superioridade 
Normativa da Constituição, cuja ideia central consiste na soberania 
do texto constitucional no ordenamento jurídico, bem como na 
obrigatoriedade de adequação de todas as demais leis e atos normativos 
a ela.

Assim sendo, verifica-se, pois, que assiste razão ao veto do 
Chefe do Executivo Estadual, considerando para tanto, que a matéria 
constante do Projeto de Lei, ora vetado, é de competência legislativa 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº  725 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

o Projeto de Lei Ordinária nº 523/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Doutor Yglésio, que veda no âmbito do Estado do Maranhão 
a divulgação por influenciadores digitais de jogos comercializados por 
plataformas estrangeiras.

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer Conjunto nº 708/2023, Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos e das Minorias), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente com Emenda Substitutiva.

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária nº 523/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 523/2023, em 
Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 25 de setembro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide    

Vota a favor:                                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                    
Deputado Neto Evangelista                                  
Deputado Florêncio Neto                                      
                        
PROJETO DE LEI Nº 523/ 2023

Veda no âmbito do Estado 
do Maranhão a divulgação por 
influenciadores digitais de jogos 
comercializados por pessoas físicas e 
jurídicas de jogos de azar ou cassinos 
on-line disponibilizados por Plataformas 
Estrangeiras. 

Art. 1 - Fica proibida a divulgação de jogos de azar, 
disponibilizados por Plataformas Estrangeiras, por pessoas físicas ou 
jurídicas, na rede mundial de computadores, bem como por outros 
meios de publicidade tal como, outdoors, comerciais televisivos, 
busdoor, planfetos, rádio e livretos, no Estado do Maranhão.

Art. 2 - O descumprimento acarretará sanção administrativa com 
aplicação de multa variável entre R$ 10.000,00 (dez mil) e 1.000.000,00 
(um milhão) de reais a ser aplicado conforme conteúdo divulgado no 
perfil ou página.  



  26        TERÇA-FEIRA, 26 DE SETEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 26
privativa da União, conforme preceitua o art. 22, inciso I, da CF/88, 
padecendo assim de inconstitucionalidade.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO DO VETO 

TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 014/2021, por vício de 
inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 014/2021, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 

25 de setembro de 2023.                                                                                                                                                                           

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide                                          

Vota a favor:                                                            Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Glalbert Cutrim                                           
Deputado Doutor Yglésio                                           
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